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LEI NÔ

GABINETE DO PREFEITO

l_.705, DE 30 DE AGOSTO DE 2019.

Estabei-ece as diretri zes
orçamentárias para o exercicio de
2020 e dá outras providências.

O Prefeito
Câmara Municipal

do Municipio
decretou e eu

de Toritama faço.
sanciono a seguinte

saber
LEI.

que a

CAPÍTULO ].
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, DEFINIÇÕES E CONCEITOS.

Seção I
Das Disposições preliminares

Art. 1o. São estabelecidas as diretrizes orçamentárias
para o exercicio de 2020r ertt cumprimento ao d,isposto no inciso
rr e § 2" do art. 165 da constltuição Federal e no lnciso r do
s \o, do art. L24 da constituição do Estado de pernambuco,
compreendendo orientações para:

r - estruturação, organização e diretrizes relativas à
eraboração da proposta, execução do orçamento do Municipio e
suas alterações;

II despesas com pessoa.l e encargos;
. rrr - fixação de metas e prioridades da administração

municipal;
rv - manutenção do equilibrio entre receitas e despesas;
v - transferências de recursos a entidades públicas e

privadas;
vr procedimentos sobre dividas, inclusive com órgãos

previdenciários ;
VII - celebração de operações de crédito;
vrrr contingenciamento de despesas e critérios para

Iimitação de empenho;
X - repasses de recursos a consórcios públicos;
XI alteração na legislação tributária municipal;
XII control-e de custos;
XIIf disposições gerais
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Seção II
Das Definições e Conceitos

Art. 2" . para os efeitos desta Lel são consideradosconÇeitos, . normas e definições constantes na legislaçãopertinente, especialmente nos seguintes instrumentos:
r - Lei complementar no 101, de 4 de maio de 2000; ,II - Lei Federal no 4,320, de ll de março de 1964;
rrr Manual- de Demonstrativos Flscais, 10. edição para oexercicio de 2020, aplicado à união e aos Estados, DistritoFederal e Municípios, aprovado pela portaria da secretaria do

Tesouro Nacional srN no 286, de 7 de maio de 2oL9;
rv - Manual de contabilidade Apricada ao setor público, Buedição a partir de 2019, aprovado pelas portarias conjuntas

srN/soF no 06, de 1g de dezeiribro de 201,8 e srN/spREV no 01 , de18 de dezembro de 20lB e pera portaria srN no Bj7, de 1g de
dezembro de 2078.
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CAPÍTULO T]
DAS OR]ENTAÇÕES GERAIS

Seção Única
Das Orientações Geraj-s

Art. 3". Na eraboração e execução do orçamento municipal
deverão ser assegurados a transparência da gestão fiscalr osprincipios da publicldade, da participação popular, docontrore social e do equiribrio das contas públicas.

§ 1o. São instrumentos de transparência da gestão fiscal,aos quais será dada ampla divurgação, incl-usive em mei_osdigitais de acesso público:
r - os pranos, orÇamentos e r-eis de dlretrizes

orçamentárias;
Ir o bal-anço geral das contas anuais e pareceres prévios

emitidos pelo Tribunal'de contas do Estado de pernambuco;
rrr os Reratórios Resumidos de Execução orçamentária;
fV - os Rel_atórios de Gestão Fiscal i
V - os sisLemas de acompanhamento da execução orÇamentária

e financeira, disponibilj-zados pela internet, de amplo acesso
púb1ico;

VI o Portal da Transparência.
§ 2". serão realizadas audiências públicas no. periodo de

elaboração do projeto de revisão do PIano pl-urianual 2olg/2021para o exercício de 2O2O e da Lei Orçamentária Anual /2020, .

assi-m como durante a execução orçamentária no referido
exercicio, quadrimestralmente, para avaliação e demonstração
do cumprimento de metas fiscais.

Art. 4o. Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta
orçamentária à câmara Municipal, o poder Executivo publicará
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
CNPJ: 11.256.054/Wt-39
Avenida Dorival José Pereira, 1370, parquà das Feiras
Toritama - Pernambuco - CEp 55125-000

(



em
de

PNEFEIÍURA DE

Íiabalhando para todos

sua página na
seus anexos.

GABINETE DO PREFEITO

internet cópia j_ntegral do referido. projeto

Seção II
Do Anexo de prioridades

Art. 10. As prioridades para eraboração e execução doorçamento MunicJ-pa1 integram o Anexo de prioiidades, com a
denominação de ANExo rt onde constam as escolhas do governo eda sociedade.

Art. 11. As ações prioritárias identificadas no ANEXO Ique integra esta Lei, constarão do orçamento e serão
executadas durante o exercicio de 2020, de acordo com adisponibilidade de recursosr êrTr consonância com o plano
Pl-urianual.

Art. 1-2. Terão prioridade os projetos em andamento e asatividades destinadas ao funcionamento dos órgãos e entidadesque integram os orçamentos, Fiscar e da seguridade social,
serviços essenciais, despesas decorrentes de obrigações
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CAPÍTULO II]
DAS PRIORIDADES, METAS E R]SCOS FISCAIS

Seção I
Das Prioridades e Metas

Art. 5o. Para atender ao dÍsposto na Lei complementar nu101, de 4 de maio de 2000, são estabeleci_das as piioridades emetas da Administração Munlcipal, constantes desta Lei e deseus anexos, QUe terão precedência na a10cação de recursos naLei orçamentária e na sua execução, não se constituindo,todaviar êrTr limite à programação das despesas.
Art. 6". poderá haver, durante a execução orçamentária,

compensação entre as metas estabelecidas para os orçamentosFiscal e da,seguridade social-, respeitadas as disposições dosartigos 167 e 212 da constituição Eederal e regras. da Lei
Complementar no 141, de 13 de janeiro de 2012.

Art. 'lo. o poder Executivo demonstrará e avaliará o
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre de 2OZO, errlaudlêncla púb1ica.

Art. 8o. A elaboração e aprovação do projeto de Leiorçamentária e a execução da respectiva Lei deverão sercompatíveis com a obtenção de equilibrio das contas púbricas emetas previstas no Anexo de Metas Fiscaisr eüê poderão serrevistas em função de modificações na poIítica *u.ro".onômj-cae na conjuntura econômj_ca naci-onal_.
Art. 9". As metas fiscais poderão ser revistas por Lei,diante da permanência do baixo crescimento econômico, com

redução real dos val-ores das receitas arrecadadas, no decorrer
do exercicio de 2020.
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constitucionais e legais, os quais terão precedência na
alocação de recursos no projeto de Lei orçamentária.

Art. 13. constará do Anexo de prioridades as obras em
andamento que se estenderão ao exercicio de 2020.

Seção III
Do Anexo de Metas Eiscais

Art. L4. o Anexo de Metas Fiscais, que integra esta Leipor meio do ANEXO fI, dispõe sobre as metas anuaisr êrn val-ores
constantes e correntes, rel-ativas a receitas e despesasr osresultados nominal e primário, o montante da divida púb1ica,
para o exercícj-o de 2020 e para os dois seguintes, bem como
avariação das metas do exercicio anterior, por meio dos
demonstrati-vos:

I - Demonstrativo 1: Metas Anuais ;
II Demonstrativo 2z Avaliação do Cumprj-mento das Metas

Fiscais do Exercício Anterior;
IIf Demonstrativo 3: Metas Fiscais Atuais Comparadas com

Metas Fiscais Fixadas nos três Exercicios Anteriores;
rv - Demonstrativo 4: Evolução do patrimônio Liquido;
v - Demonstrativo 5: origem e Aplicação dos Recursos

Obtidos com a A1ienação de Ativos;
vr Demonstrativo 6: Avaliação da situação Financeira eAtuarial do Regime Próprio de.previdência social_, sem va1ores;
vrr Demonstrativo 1: Estimativa e compensação da

Renúncia de Receita;
vrrr - Demonstrativo 8: Margem de Expansão das Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado.
s 1o. A metodologla e memória de cá]curo reratlva aos

val-ores dos demonstrativos que integram o Anexo de Metas
Fiscais seguem as disposições do manual da srN citado" no
inciso III do art. 20 {esta Lei.

§ 2o - o Demonstrativo G, tratado no inciso vr deste
artigo, ê1TI razáo dos servidores municipais encontrarem-se
yinculados apenas ao Regime Geral_ de previdência social,
agregado ao Ministério da Economia e à Receita Federal do
Brasir, vai emitido sem varores, por fazer parte da Lei de
Diretrizes Orçamentárias da União para 2020.

Art. 15. o Anexo de Metas Eiscais abrange os órgãos da
administração direta, entidades da administração indireta e
fundos especiais que recebem recursos dos Orçamentos Fisca1 e
da seguridade social, inclusive sob a forma de subvençÕes para
pagamento de pessoal e custeior ou de auxíIios para pagamento
de despesas de capltal.

Art. 76. Na elaboração da proposta orçamentária, o poder
Bxecutivo poderá aumentar ou diminuir as metas fiscais
estabel-ecidas nesta Lei e identificadas no ANEXO rf, com a
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finalidade de compatibilizar as despesas orçadas
estimada, de forma a preservar o equilibrio
preconizado na Lei Complementar no 1,OL/2OOO.

com a receita
orçamentário,

Seção IV
Do Anexo de Riscos Fiscais

Art. 1,1 . os riscos fiscais podem ser conceituados como apossibilidade da ocorrência de eventos que venham a impactar
negativamente nas contas púb1icas, eventos estes 'resultantes
da realização das ações previstas no programa de trabarho para
o exercicio ou decorrentes das metas de resultados,
correspondenào, assim, aos riscos provenientes das obrigaçÕes
financeiras do governo.

Art. 18. o Anexo de Riscos Fiscais dispõe sobre a
avari-ação dos passivos contingentes capazes de afetar as
contas púb1icas, informa as providências a serem tomadas, caso
os riscos se concretizem, e integra esta Lei por meio do ANEXo
III.

Parágrafo único. rntegra o elenco de rÍscos fiscai_s:
I - inadimplência superior as estimativas de recebimentos

dos créditos de divida ativa tri-butária, previstos nas
campanhas de cobrança administrativa e judiciar, consoante
disposições do código Tributário Municipal, da Lei Federar no
6.830, de 22 de setembro de 1980 e atual_izações;

rr - socorro à população em caso de sltuaçÕes
emergenciais, de caramidade pública, epldemias e enchentes, em
valores superiores aos estimados para programas assistenciais,
de saúde e da defesa civil- que constarão da Lei orçamentária;

rrr - desastres ambientais de grandes proporções no
território do municipio.

Art. 19. os riscos serão monitorados no decorrer do
exercício, devendo/ nas situaçÕes de que tratam os inclsos rI
e rrr do parágrafo único do art. 18, ser estabelecidos
procedimentos para gestão de riscos.

Art. 24. os recursos de reserva de contingência serão
destinados ao atendimento de passivos contingentes e outros
riscos e eventos fiscais imprevistos, consoante disposições da
alínea \\b// do inciso rrf ,, do art. 5o da Lei comprementar no
70t/2000.

§ 1". serão destinados no orçamento recursos
exclusivamente do orçamento fiscal para a reserva de
contingêncj-a de pelo menos 1% da receita corrente 1íquida
estimada.

S 2o . Na hip'ótese de não utili zaçáo da reserva de
contingência nos fins previstos no art. 5o, inciso rrr, al-Ínea\\b// da Lei Complementar no 101, de 2000, a reserva poderá ser
usada como recursos orçamentários para abertura de créditos
adicionais a partir de j uJ-ho de 2020, nos termos do j-nciso
PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
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43 da Lei Eederal no 4.320, de 1964.
da utilização da reserva de contingência
recursos para abertura de créditos
razáo de estado de emergência ou de

decretado no Município, os val-ores
util-izados não serão computados nos l-imites legalmente
autorizados para a abertura de créditos suplementares na Lei
Orçamentária Anual-.

Art. 27. O Anexo de Riscos Fiscais segue as disposiçÕes
constantes no § 1o do art. 40 da Lei complementar no L0L/2000
e no Manual de Demonstrativos Eiscais citado no inciso III do
art. 20 desta Lei.

Seção V
Da Ava1iação e do Cumprimento de Metas

Art. 22. Durante a execução orçamentária, o acompanhamento
do cumprimento das metas será feito com base nas informaçÕes
do Relatório Resumido de Execução Orçamentária, para cada
bimestre e do Rel-atório de Gestão Fiscal-, relativo a cada
quadrimestre, publicados nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. Para fins de avaliação das metas.de
resultado primário e resultado nominal dos exercicios de 2019
a 2022, serão considerados:

I - Resultado Primário calculado pelo método "acima da
linha" em conformidade com a 1Ou edição do Manual de
Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional-;

II Resultado Nominal calculado pelo método "acima da
l-inha" em conformidade com a 10u edição do ManuaI de
Demonstrati-vos Fiscais da STN, referenciado no art. 20 desta
Lei.

Art. 23, Se verj-ficado, âo final de um bimestre, euê a
real-i zação da receita poderá não comportar o cumprimento das
metas de resultado primário ou nominal estabel-ecidas no Anexo
de Metas Fiscais, os Poderes promoverão, por ato próprio e nos
montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação
de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios
fixados nesta Lei.

CAPÍTULO IV
ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E ELABORêÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Seção I
Das Cl-assificações Orçamentárias

Art. 24. Na elaboração dos orçamentos será obedeclda a
classificação constante do Manual de Contabil-idade Aplicada ao
Setor Público, vigente para o exercicio de 2020, publicado
pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 25. A proposta orçamentária poderá ser apresentada e

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
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executada com a
aplicação.

classificação orçamentária até a modalidade de

Art. 26. o Quadro de Detalhamento da Despesar eue será
publicado até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei
Orçamentária Anual, terá o seguinte detal_hamento:

I - Classificação Institucional;
II Classificação Funcional;
III Classificação por Estrutura programátj_ca;
IV - Cl-assificação da Despesa por Natureza:
a) Categoria Econômi_ca;
b) Grupo de Natureza de Despesa;
c) Modalidade de Aplicação;
d) El-emento de Despesa;
V - Classificação por Fonte/Destinação de Recursos.
Art . 27. sendo a proposta orçamentária apresentada com o

detal-hamento constante no caput e incisos I. a V, do art. 26,
após aprovada e sancionada, o orçamento )? será pubricado com
os demonstrativos de detalhamento da despêsa discriminados no
referido artlgo.

Art. 28 . As dotações rel-ativas à cl-assif icação
orçamentária encargos especiais vinculam-se ao programa
operações Especiais, identj-flcado no orçamento por zeros e na
Eunção 28 (vinte e oito), destinam-se a custear os encargos
especi-ais, para suportar as despesas com:

I - Amortização de dividas, juros e encargos de dividas;
II - Precatórios e sentenças judlciais;
III Indenizações;
IV - RestituiçÕes, inclusive de saldos de convênios;
V - Ressarcimentos;
VI - Amortização de divldas previdenciárias;

' VII - Despesas com inati-vos e pensionistas;
VIII Outros encargos especiais.
Art. 29. A demonstração de compatibilidade da programação

orçamentária, com os objetivos e metas desta Lei, será feita
por meio de anexo que integrará a Lei Orçamentária de 2020.

Seção II
Da Organização dos Orçamentos

Art. 30. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social,
compreenderão as programações dos, Poderes Legislativo e
Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da administração
direta e indireta do Municipio e discriminarão suas despesas
com o detalhamento previsto no Manual de contabilidade
Aplicada ao Setor Púb1ico.

§ 1o. O orçamento da segurj-dade social, compreendendo as
áreas de saúde, previdência e assistência social-, será
PREFEITURA MUNICIPAL OE TORITAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida Dorival José Pereira, 1370, Parque das Feiras
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elaborado de. forma integrada, nos termos do s 2" do art. 195
da constj-tu1ção Federal, âssegurada a cada área a gestão de
seus recursos.

s 2o. Serão assegurados recursos no orçamento para
contrapartida de investimentos custeados com recursos de
convênios, contratos de repasses e outros instrumentos
congêneres.

s 3o. Na eraboração da proposta orçamentária do Municipio,
será assegurado o equilibrio entre receitas e despesas,
flcando vedada à consignação de crédito com finalidade
imprecisa ou com dótação ilimitada e admitida a inclusão de
pro j etos .genéricos .

s 4o. constarão dotações na proposta orçamentária para as
despesas rel-ativas à amorti zaçáo da divida consolidada do
Município e atendimento das metas de resultado nominal-, assim
como para o custeio de obrigações decorrentes do serviço da
dÍvida publica.

S 5". A lei orçamentária não consignará dotação. de
investimento com duração superior a um exercicio fj-nanceiro
que não esteja prevista no prano plurianuar ou em rei que
autorize a sua inclusão.

§ 6". cada programa identificará os projetos, âtividades e
operaçÕes especials necessários para atingir seus objetj_vos,
especificando os respectivos valores, finalldade e as unidades
orçamentárias responsáveis por sua realização.

S 7". A programação de cada órgão apresentará, por
programa, âs intervenções necessárias para atingir os seus
objetivos sob a forma de projetos, atividades e operaçÕes
especiais, com os respectivos val-ores e operações, não podendo
haver alteraçÔes que modifiquem as finalídades estabelecidas.

Art. 31. No orçamento cada projetç, atlvidade ou operação
especlar terá identificada a função e a subfunção às quais se
vi-nculam, codificadas de acordo a classificação vigente e
apresentará as dotações orçamentárias, por fonte de recursos,
modal-idades de aplicação e por grupos de despesa.

Art. 32.
encaminhará à
de:

Seção III
Do Projeto de Lçi Orçamentária Anual
A proposta orçamentária, guê o Poder Executivo
Câmara Municipal- de Vereadores, será constituida

I - Texto do Projeto de Lei Orçamen.tária
II - Anexos;
III - Mensagem.
Art. 33. A composição dos anexos da Lei

feita por meio de quadros, tabelas
orçamentários, incluindo os anexos definidos

Anual;

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORÍTAMA
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no 4.320/L964 e outros demonstrativos estabel-ecidos para
atender disposições legais

Art. 34. DiscriminaÇão dos euadros, oemonstrativos e
Anexos da Lei Orçamentária para 2O2O:

r - Quadro de discriminação da legislação da receita;
II Demonstrativo do efelto sobre receitas e despesas

decorrentes de:
a) Anistias;
b) Remissões;
c) BenefÍcios fi,scais de natureza financeira e tributária.
III Tabelas e Demonstrativos:
a ) Tabel-a explicativa da evolução da rece j-ta arrecadada

nos exercicios de 2077 , 20LB e orçada para 2Ol9;
b) Tabel-a explicativa da evolução da despesa real-izada nos

exercicios de 2017, 20LB e fixada para 2Ot9;
c) Demonstrativo consolidado da receita resultante de

impostos e da despesa destinada a Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino, bem como o percentual orçado, consoante disposição
do art. 2I2 da Constitulção Federal ;

d) Demonstrativo consolidado das receitas indicadas na Lei
complementar no t4.l, de 3 de janeiro de 201,2 e despesas
fixadas na proposta orçamentária, destinada às açÕes e
servi-ços públicos de saúde no Município.;

e) Demonstrativo dos recursos destinados ao atendimento
aos programas e ações de asslstência à crianÇa e ao
adolescente,'

f) Relação de fontes de recursos.
IV - Anexos da Lei Federal- no 4320, de 11 de marÇo de

1964, eu€ integrarão o orçamento:
a) Anexo 1: Demonstrativo da receita e da despesa segundo

a natureza;
b) Anexo 2: Demonstrativo das receitas segundo as

categorias econômicas;
c) Anexo 2z Demonstrativo da despesa por categoria

econômj-ca e por unidade orçamentârLa;
d) Anexo 6: Demonstrativo da despesa por prograrna de

trabalho, projetos, atividades e operações especiais, por
' unidad; 

;;::l"t;:";:*onsrrarivo dos proeramas 
'o. 

trabarho,
indicando funções, subfunções, projetos e atividades;

f) Anexo 8: Demonstrativo da despesa por funçÕes,
subfunções e programas conforme o vinculo;

g) Anexo 9z Demonstrativo da despesa por órgãos e funçÕes.
{/ - Demonstrativo da compatibilidade da programação

. orÇamentária, com as metas de receitas, despesas, resultado
nominal e primário;
PREFEITURA MUNICIPAI DE TORITAMA
CN PJ : 11.256.05 4/ OOOL-39
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VI Demonstrativo do efeito sobre as receitas e despesas,
decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsidios e
beneficios de natureza financeira, tributária e crediticia,
consoante disposições do § 6o do art. 165 da constituição da
Repúb1ica.

Art. 35. A mensag€m, que integra a proposta orçamentária,
conterá:

I - Anál-j-se da conjuntura econômica enfocando os aspectos
que influenciem o MunicÍpio;

II Resumo da politica econômica e social do Governo
Municipal;

III Justificativa da estimativa e da fixação de receitas
e despesas;

IV - Informações sobre a metodologia de cáIculo e
justlficativa da estimativa da receita e da despesa fixada;

V - Situação da divida do Municipio, restos a pagar e
compromissos financeiros exigíveis.

Art. 36. Não poderão ser incluidos na Lei orçamentária
projetos -novos com recursos provenientes da anulação de
projetos em andamento

Art. 37 . Serão consignadas atividades distintas para
despesas com o pagamento de pessoal de magistério e outras
despesas de pessoal do ensino.

Art. 38. No projeto de lei orçamentária, âs receitas e as
despesas serão orçadas em moeda nacional-, segundo os preÇos
correntes vigentes em junho de 20L9.

Art. 39. As despesas e as receitas serão demonstradas de
forma sintética e agregada, evidenciado o "superávit"
correnter oo orçamento anual-.

Art. 40. A Modalidade de Aplicação 99 será utllizada para
classificação orçamentária de reserva de contingência.

Art. 4L. O Orçamento, elaborado pelo Poder Legislativo
para 2020, será incluido na proposta orçamentária e observará
as estimativas das receitas de que trata o art. 29-A, da
Constituição Eederal-, com a redação dada pela Emendâ
Cons.titucional- no 58, de 2009 .

Parágrafo único. O orçamento do Poder Legislativo, de que
trata o caput deste artigo, será apresentado ao Poder
Executivo, para incl-usão na proposta orçamentária de 2020, até
o dia 05 (cinco) de setembro de 20L9.

Art. 42. Com fundamento no S I o do art. 165 da
Constituição Federal e nos artigos '7 o e 43 da Le j- Federal- no
4.320, de l1 de março de !964, a Lei Orçamentária conterá
autorizaçáo para o Poder Executivo proceder, mediante Decreto,
à abertura de créditos suplementares até o l1mite de 30U
(trinta por cento) da despesa fixada.

Art. 43. Para as despesas dos Poderes Legislativo e
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Executivo, com pessoal e encargos previdenciários, pagamento
da dívida púbIica, custeio de' programas de educaçã.o, saúde e
assistência social, defesa civil-, situações emergencials,
epidemias e catástrofes, bem como para investimentos com
recursos de transferências vol-untárias do Estado e da União,
observado o parágrafo único do art. Bo da Lei Complementar no
101, de 4 de maj-o de 2000, será duplicado o percentual
autorizado na 1ei orçamentária para abertura de créditos
adicionais suplementares.

Seção IV
Das AlteraçÕes, do Processamento

Art . 44. A proposta orçamentária poderá ser emendada,
respeitadas as disposições do art. L66, S 3" da Constituição
Federal, devendo o orçamento ser devolvido à sanção do Chefe
do Poder Bxecutivo devidamente consol-idado, junto com todas as
emendas e anexos.

§ 1o. As emendas deverão ser compativeis com o Plano
Plurianual e ser indicados os recursos para execução das
despesas nas dotações respectivas, respeitadas as IimitaçÕe's
constitucionais e legais.

§ 2". Respeitadas as disposiçÕes consti-tucionais e legais,
as emendas ao projeto de lei orçamentária deverão conter:

I - Indicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias,
funções, subfunções, programas, projetos, atividades ou
operações especiais e o montante das despesas que serão
acrescidas, com as respectivas fontes/destinação de recursos;

II Indicação expressa e quantificação, quando couber,
das açÕes que forem incl-uídas ou alteradas.

§ 3o. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e
seus anexos, consideradas inconstitucionais ou contrárias ao
interesse púbIico, poderão ser vetadas pelo Chefe do Poder
Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, consoante
disposições do § 1" do art. 66 da Constituição Federal, euê
comunicará os motj-vos do veto dentro de quarenta e oito horas
ao Presidente da Câmara.

§ 4o . O veto às emendas restabel-ecerá a redação j-nicial da
dotação constante da proposta orçamentária.

Art. 45. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem
à Câmara Municipat para propor modificações no projeto de lei
do orçamento anual, enquanto não iniciada a votação na
Comissão especifica.

Art. 46. Durante a execução orçamentária poderão ser
incluidos novos projetos, atividades ou operações especiais
nos orçamentos dos órgãos, unidades administrativas e
gestoras, por meio de crédito aÇicional especial, autorizados
por lei especifica, observada as disposições da Lei 4.320, de
7964 e desta Lei.
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As alterações decorrentes da abertura e
reabertura de créditos adicionais integrarão os quadros de
detalhamento da despesa.

Art. 48. O Pl-ano Plurianual, esta Lei de Diretrizes
Orçamentárias, a Lei Orçamentária Anual, e seus anexos,
poderão ser alterados por l-eis especificas no decorrer do
exercicio de 2020, observada a legislação pertinente.

Seção V
Do Orçamento do Poder Legislati-vo

Art. 49. A proposta orçamentária parcial do poder
Legisl-ativo de que trata o inciso V do S 1o do art. 124 da
Constituição do Bstado de Pernambuco, que será entregue pela
Câmara de Vereadores ao Poder rExecutivo, para incl-usão dqs
dotações na proposta orçamentária do Municipio, obedecerá às
normas vigentes e aos limites constitucionais.

Art. 50. A despesa autorizada para o Poder Legislativo na
Lei Orçamentária de 2020 terá sua execução condiclonada ao
val-or da receita efetivamente arrecadada no exercicio de 2079,
conforme dispõe o art. 29-A da Constituição Federal e seus
parágrafos.

CAPÍTULO V

DAS RECEITAS E DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Seção I

Arr. s1. Na "r"'r::"r'r'."i.'T::;::1. orçamenrária, para
efeito de previsão de receitas, àevãrao ser considerados os
seguintes fatores:

I - efeitos decorrentes de alterações na legislação;
- II - variações de indices de preços;

III crescimento econômico ou recessão da atividade
econômica.

Art. 52. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado
de Pernambuco, poderão ser considerados indices econômicos e
outros parâmetros nactonais, na estimativa de receita
orçamentária, conforme projeçÕes do Anexo de Metas Fiscais,
que integra esta Lei.

Parágrafo único. Poderão ser consi-derados dados,
informações e indices constantes do:

I - Rel-atório da Comissão Mista de Pl-anos, Orçamentos
Públicos e Fiscalizaçáo do Congresso Nacional, para a LDO da
União de 2020 e dados do Ministério da Economia;

II Relatório Focus do Banco Central- do Brasil-;
III IBGE.
Art. 53. A estimativa de receita para 2020, euê integra o
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ANExo rr desta Lei, fica disponibilizada para o poder
Legi-slativo, nos termos do art. 12, § 3o da Lei complementar
no 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 54. Na proposta orçamentária o montante de receitas
previsto para operações de crédito não poderá ser superior ao
daq despesas de capital fixadas.

Art. 55. O montante estimado para receita de capital,
constante nos anexos desta Lei, poderá ser modificado na
proposta orçamentária, para atender previsão de repasses,
destinados a investimentos.

S 1o. Lei especifica que autorizar operações de crédito,
durante o exercicio, poderá reestimar a receita de capitar
para lncluir previsão de receita de operação de crédito.

§ 2o. A execução da despesa de que trata o caput deste
artigo fica condicionada à vlabilização das transferências dos
recursos respectivos.

S 3o. A reestimativa de receita na LOA, por parte do poder
Legisl-ativo só será permitida se comprovado erro ou omissão de
ordem técnica ou legal, observado o disposto no s 1o do art.
72 da Lei Complementar no 101, de 2000.

Art. 56. Na estimativa das receitas do pro;eto de tei
orçamentária e da respectiva lei, poderão ser considerados os
efeitos de propostas de alterações legais em tramitação.

Seção II
Das Al-teraçÕes na Legislação Tributária

Art. 51. O Poder Executivo poderá encaminhar ao poder
Legisrativo projetos de rei propondo alteraçÕes na legislação,
inclusive na que dispõe sobre tributos municipais, se
necessário à preservação do equilÍbrio das contas púbIicas, à
consecução da justiça fiscal, à eficiência e a modernizaçáo da
máquina arrecadadora, alteração das regras de uso e ocupação
do solo, subsolo e espaÇo aéreo.

Art. 58. Para o amplo exercicio da prerrogativa
estabelecida no art. 11 da Lei Complementar no 101 de 2000,
deverá ser dinamizado o setor tributário da Prefeitura,
ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a modernizar
prédio, instalações e equipamentos, contratar pessoal para
atender ao excepcional intêresse púbIico, locar sistemas
informatizados, contratar serviços especializados e tomar
outras providências, com o objetivo de aumentar a arrecadação
e cobrar eficientemente a divida ativa tributária.

Art. 59. A dívida ativa tributária deverá ser cobrada por
todos os meios legais, observadas as disposições do Código
Tributário Municipal, da Lei Federal rio 6.830, de 22 de
setembro de 1980 e atualizaçÕes.

Art. 60. Os projetos de lei de concessão de anistj_a,
remissão, subsidio, crédito presumido, isenção em caráter
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gera1, alteração de a1íquota ou modificação de base de cáIcuro
que impliquem redução discriminada de tributos ou
contribuiçÕes e outros benefícios, que correspondam a
tratamento diferenciado, poderão ser apresentados no exercicio
de 2020, respeitadas disposições do art. L4 da Lei
complementar no 70L/2000.

Art. 61. As l-eis relativas às alterações na legisração
tributária que dependam de atendimento das disposições da
alinea \\b// do inciso rrr do art. 150 da constituição Federal,
para vigorar no exercici-o de 2020, deverão ser aprovadas e
publicadas dentro do exercicio de 2079.

. Art. 62. O Setor de tributação, no exercicio de suas
competências:

I - registrará em sistema informatizador os valores dos
tributos Iançados, arrecadados e em dÍvida ativa;

II controlará e identificará os tributos arrecadados
diariamente, para a correta cl-assificação orçamentária e
ingresso das receitas na Fazenda PúbIica;

III encaminhará ao órgão Central de Contabil_idade, o
montante da receita 1ançada, arrecadada, valores a receber e
em divida ativa

Parágrafo único. Preferencial-mente deverá haver integração
do software do sistema de tributação com o adotado na
contabilidade.

Art. 63. Os tributos Iançados e não arrecadados, inscritos
em dÍvidá ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores
ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante
autorização em Iei, não se constituindo como. renúncia de
receita para os efei-tos do disposto no § 2" do art. 74 da Lei
Complementar n" 101, de 04 de maio de 2000 e, legislação
aplicáveI.

Art. 64. O produto da receita proveniente da alienação de
bens será destinado apenas às despesas de capital, nas
hipóteses legalmente permitidas.

CAPÍTULO VI
DA DESPESA PÚBLICA

Seção I
Da Execução da Despesa

Art. 65. As despesas serão executadas dj-retamente pela
Administração e/ou por meio de movimentação entre o Municipio
e entes da Federação e entre entidades privadas ou consórcios
púb1icos, por meio de transferências e delegações de execução
orçamentária, n9s termos da Lei.

§ 1o. Terá prioridade a execução das despesas correntes
obrigatórias de caráter continuado.

§ 2o. Deverão ser assegurados recursos preferencialmente
PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
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para as obras )á iniciadas, não -podendo ser utilizados
recursos de obras em andamento para execuÇão de obras novas.

Art. 66. Para atendimento ao parágrafo único do art. B" da
Lei complementar no 70L/2000, às disposições do art. 212 da
constituição da Repúb1ica, do art. 'lo da Lei complementar no
741/2072 e da legislação correlata, as despesas serão
rearizadas obedecendo as vinculações relativas às
fontes/destinação de recursos respectj_vas.

§ 1o. As despesas serão vinculadas as fontes de receita
destinadas a seu pagamento, desde a dotação orçamentária
respectiva, que conterá obrigatoriamente a fonte/destinação de
recursos a qual se vincula, nos termos da. classificação
orçamentária vigente.

S 2". Para o custeio de obras, serviços, aquisições de
bens e demaÍs despesas de custeio, serão emitidas notas de
empenho para cada fonte de recursos.

§ 3". Havendo necessidade de pagar despesas com recursos
distintos da.s fontes onde a despesas se encontrem empenhada,
para pagar com outra fonte permitida, será neiessária a
emissão de novo empenho, com a fonte/destinação pela qual será
paga a despesa e determinada a anulação do empenho vinculado à
fonte originaria.

§ 4". Bxistindo empenho g]obaI, oo valor licitado e
contratado, vinculado a determinada fonte de recursos e
havendo necessidade de pagar o restante do contrato com outra
fonte permitida, derá emitido um empenho. complementar com a
nova f onte e anul-ado o sal-do do empenho g1oba1 vincurado à
fonte origlnária que deixou de ter recursos.

Art. 61 . são vedados quaisquer procedimentos pelos
ordenadores de despesa que viabil-izem a execução de despesas
sem comprovada e suficiente disponibil-idade de dotações
orçamentárias.

§ 1o. A Contabil-idade registrará os atos e fatos rel-ativos
à gestão orçamentária e financeira efetivamente ocorridos, sem
prej uízo das responsabilidades e providências derivadas na
observância da legislação pertinente.

§ 2o. Aos gestores de contratos e agentes que forem
designados para liquidar despesa compete examinar a
documentação comprobatória e os documentos fiscais
respectivos, para instruir à formarização do processamento da
liquidação da despesa, seguindo as disposições do caput e dos
§§ 1o e 2o do art. 63 da Lei Federal no 4.320 /1964 e
regulamentação especifica.

S 3o. O Tesoureiro observará o cumprimento das etapas
anteriores e só poderá efetuar o pagamento após regular
liquldação, com documentos autênticos e idôneos, com atesto do
liquidante e autorização do ordenador da despesa na nota de
empenho, observada a vlnculação dos recursos.
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
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§ 4o. O órgão central responsável pela contabilidade do
Municipio e pela consolidaÇão das contas, para atender ao
disposto na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 e na
Iegislação aplicáve1, poderá estabelecer procedimentos que
deverão ser seguidos ao longo do exercicio, incl-usive
aplicáveis ao processo de encerramento contábi1 de 2020, err
consonância com as Normas Brasileiras de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público.

Art. 68. Para cumprimento das disposiçÕes dos artigos 50 a
56 da Lei Complementar no 107/2000, os órgãos e entidades da
admini stração di-reta e indireta, inclus j-ve consórcios
públicos, dos quais o Municipio participe, apresentarão dados,
informações e demonstrativos destinados à consolidação das
contas públicas, individual-i zaçáo da aplicação dos recursos
vinculados, elaboração do Relatório Resumido de Execução
Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal, nos prazos
estabelecidos, inclusive cr,rmprir as disposições do § 6o do
art. 48 da LeÍ Complementar no 707/2000, introduzido pela Lei
Complementar no L56, de 28 de dezembro de 2016

Parágrafo único. O Poder Legislativo enviará a
movimentaÇão da execução orçamentária para o Executj-vo
consolidar e disponib:-l:-zar aos órgãos de controle e ao
público, junto com dados e informações de receitas e despesas
consolidadas do Município, envol-vendo todos os órgãos e
entidades de ambos os Poderesr oâ forma da Le1.

Art.69. No caso da ocorrência de despesas resul-tantes da
criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais
que demandarem ,alterações orçamentárias, aplicam-se as
dlsposições do art. 16 da Lei- Complementar no L)l/2000.

Seção II
Das Transferências, das Delegações, dos Consórcios Públicos e

das SubvençÕes.
Subseção I

Transferências e Delegações à Consórcios Públ-icos
Art. 10. A transferência de recursos para consórcj-o

púb1ico fica condicionada ao consórcio adotar orçamento e
execução de receitas e despesas obedecendo às normas de
direito financeiro aplicáveis às entÍdades publicas,
classificação orçamentária nacionafmente unificada,
disposições da Lei Federal no LL.1,07, de 6 de abril de 2005,
do Decreto no 6.017, de t7 de janeiro de 2001, da Portaria STN
no 27 4, de 2016 e Resolução T. C. no 34, de 9 de novembro de
2076, do Tribunal- de Contas do Estado de Pernambuco e suas
atual-i zações .

Art. 11. Para as entregas de recursos a consórcios
publicos deverão ser observados os procedimentos rel-ativos à

delegação ou descentralização, da forma estabelecida na
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Iegislação aplicáve1
Art. 12. A contabilização das despesas, junto ao consórcio

público, deverá individualizar a movimentação de recursos
oriundas do Municipio, assim como o consórcio encaminhará à
Prefeitura as informações necessárias para atender ao disposto
no § 6" do art. 48 e no caput do 50 da Lei complementar no
101, de 4 de maio de 2000.

Art. 13. Até 5 (cinco) de setembro de 2019, o consórcio
encaminhará à Prefeitura a parcela de seu orçamento para 2o2o
que será custeada com recursos do Municipio, para inclusão na
proposta orçamentária

§ 1o. o consórcio púbIico deverá prestar todas as
informações necessárias para subsidiar a elaboração da Lei
orçamentária, de acordo com a regislação pertinente, incrusive
indicação das fontes,/destinação de recursos que custearão os
programas.

§ 2o. A proposta orçamentária do consórcio, rel-ativa as
ações que integrarão a Lei orçamentária do Municipio, deverá
ser apresentada à Prefeitura com todo o detalhamento exigldo
nesta Lei, com os valores expressos em moeda corrente, não se
admitido que o consórcio encaminhe seu orçamento gerar e
indique um percentual de participação para que sejam
calculados os varores das dotaçÕes rerativas ao Municipio.

§ 3o. O orçamento do consórcio público deverá observar na
sua elaboração estimativa real-ista dos custos dos servíços,
alocados em suas atividades e/ou projetos.

S 4o. Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão
dos Recursos da Sociedade SAGRES, do Tribunal- de contas do
Estado de Pernambuco, o consórcio que receber recursos do
Município enviará mensalmente, em meio eletrônico, em
tecnologia compativel com os sistemas de i-nformação da
Prefeitura e do SAGRES/tcn-pur os dados mensais da execução
orçamentária do consórcio, para efeito de consol-idação das
contas municipais, no prazo lega1.

Subseção II
Transferências de Recursos a Instituições Púbticas e privadas

Art. 14. Poderá ser incluída pa proposta orçament.ária, bem
como em suas alt.erações, dotaçÕes a titul-o de transf erêncías
de recursos orçamentários a instituições privadas sem fins
lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao Municipio.

Art. 1 5. As parcerias entre a administração pública e
organizaçÕes da sociedade civil, em regime de mútua
cooperação, para a consecução de final-idades de interesse
púb1ico e recÍproco, mediante a execução de atividades ou de
projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho
inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em
acordos de cooperação, obedecerão às disposições da Lel
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Federa1 no 13.019, de 31 de julho de 2074, atual-izada pela .Lei
no L3.204/2015 e desta Lei.

Art. 7 6. A destinação de recursos a entidades privadas
também fi-ca condiclonada a prévia manifestação dos setores
técnicos e juridico do órgão concedente, sobre o objeto e a
adequação dos instrumentos contratuais respectj-vos às normas
pertinentes.

Art. 11. As entidades privadas beneficiadas com recursos
públicos a qualquer titulo submeter-se-ão à fiscal-i zação com a
finalidade de se verificar o cumprimento de metas e objetivos
para os quais receberem os recursos, bem como do cumprj-mento
integral de todas as cláusulas dos termos de colaboração,
termos de fomento, acordo de cooperação ou outro inst"rumento
Iegal aplicáve1.

Art. 78. Poderão ser celebrados pelo Municipio convênios,
contratos de repasse e termos de execução descentralizada com
órgãos ou entidades púb1icas, para a execução de programas,
projetos e atividades que envol-vam a transferência de recursos
ou a descentralização de créditos oriundos dos Orçamentos
Eiscal- e da Seguridade Social, observadas as disposiçÕes do
art. 116 da Lei Federal no 8.666/1993.

Art. 79. As prestações de contas, sem prejuizo de outras
exigências legais e regulamentares, demonstrarão as ori-gens e
aplicações dos recursos, cumprimento dos objetivos e da
execução das metas fisicas constantes do plano de trabalho e
do instrumento de repasse respectivo, devendo ser instruida
com documentos autênticos e idôneos.

Parágrafo único. Fica vedada a realização, pelo Poder
Executivo, de quaisquer despesas decorrentes de convênios,
contratos de gestão e termos de parceira celebrados com
entidades sem f ins l-ucrat j-vos que deixarem de prestar contas
periodicamente, flâ forma prevista na legislação e nos
instrumentos contratuais respectivos.

Seção III
Das Despesas com Pessoal e Encargos

Art. 80. No exercicio financeiro de 2020r âs despesas
pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo observarão
disposições contidas nos artigos 18, 1,9 e 20 da
Complementar no 70L/2000 e dispos j-çÕes do art. 169
Constituição Federal

' Art. 81. Observado o disposto no art. 80 desta Lei,
Poder Executivo poderá encaminhar projetos de 1ei visando a:

I - concessão e absorção de vantagens e aumento
remuneração de servidores;

II criação e extinção de cargos públicos;
III criação, extinção e alteração da estrutura

carreira,'
PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
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IV - provimento de cargos e contrataÇões estritamente
necessárias, respeitadas a legislação municipal vigente;

V - revisão do sistema de pessoal, plano de cargos,
carreira e sa1ários, objetivando a melhoria da qualidade do
serviço por meio de politicas de valori zaçã,o, desenvol-vimento
profissional e melhoria das condições de traba1ho do servldor
púb1ico, respe.itas as restrições legais de f inal_ de mandato e
de ano eleitoral.

VI contratações . para atender os casos de excepcj-ona1
interesse púb1ico, nos termos do inciso IX do art. 37 da
Constituição Federal- e da legislação especifica municipal.

S 1o. No caso da despesa de pessoal ultrapassar o
percentual de 95? (noventa e cinco por cento) do limite da
Receita Corrente Liquida, estabelecido no art. 20, inciso III,
a.l-inea \\b// da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000,
fica proibida a real-ização de despesas com prestação .de horas
suplementares de trabal-ho, euê somente poderão ser realizadas:

I - nos casos de calamidade púbIica;
If - na área de saúde, educação e assistência social;
III - nos casos de necessidade temporária de excepcional

interesse público reconhecidas pelo Chefe do Poder Executivo;
IV - nas açÕes de defesa civil- e em situaçÕes

emergenciais,'
V - nas atividades necessárias à arrecadação de tributos.
S 2o. Havendo necessi-dade de redução das despesas de

pessoal, para atendimento aos l-imites estabelecidos na Lei
Cómplementar n' 107/2000, o Poder Executivo adotará as
seguintes medidas:

I - eliminação de vantaqens concedidas a servidores;
II eliminação de despesas com horas-extras;
III exoneração de servidores ocupantes de cargos em

comis são;
fV - rescisão de contratos de servidores admitidos em

caráter temporário;
V - Outras situações admitidas em l-ei.
S 3". As providências estabelecidas no caput deste artigo

serão harmonlzadas com as disposições constitucionais,
especialmente o art. L69, SS 3" e 4o da Constituição Federal- e
Iegislação infraconstitucional pertinente.

S 4o. As despesas com pessoal serão empenhadas por
estimativa no inicio do exercicio, devendo haver liquidação
por competência mensal, e pagamento nas datas estabelecidas,
observada a fonte/destinação de recursos.

S 5". O pagamento de pessoal e contribui-çÕes
previdenciárias tem prioridade em relação as demais despesas
de custei-o.
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Seção ÍV
Das Despesas com Seguridade Social

Art. 82. O Municipio na sua área de competência, para
cumprimento das disposições do art. 194 da Constituição
Federal, realizarâ ações para assegurar os direitos relativos
à saúde, à previdência e à assistência social.

Subseção I
Das Despesas com a Previdência Social

Art. 83. Serão incluidas dotações no orçamento para
real-izaçáo de despesas em favor da previdência socj-al-.

Aft. . 84. O empenhamento das despesas com obrigaçÕes
patronais será estimativo para o exercicio, por competência,
devendo haver o processamento da liquidação em cada mês, de
acordo com a legislação previdenciária.

Art. 85. O Poder Executivo fica autorizado a reaILZar
pagamentos das contribuiçÕes previdenciárias e de
parcelamentos por meio de déblto automático na conta de fundos
e tributos, €fr favor dos regimes previdenciários.

Subseção II
Das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde.

Art. 86. O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal
de Saúde os recursos destinados à realização das ações e dos
serviços públicas de saúde, nos termos da Lei Complementar no
147, de 2072

S 1o. As diferenças entre as recej-tas e as despesas
previstas e as efetivamente realizadas que resultem no não
atendimento dos percentuais minimos obrigatórios serão
apurados e corrigidos a cada quadrimestre do exercicio
financeiro, de acordo com os critérios constantes no art. 24
da Lei Complementar no 147, de 2072.

S 2o. As transferências vol-untárias de recursos da União
para a área de saúde que estej'am condj-cionadas a contrapartida
nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias da União para
2020, deverão ter dotações no orçamento do Municipio para seu
cumprimento.

Art. 87. Será publicado na Secretaria de Saúde, oo prédio
da PrefeÍtura e na Câmara de Vereadores o Demonstrativo Anexo
12 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária que
demonstra receitas e despesas com aÇões e serviços públicos de
saúde a cada bimestre do exercicio, bem como disponibil-izado
ao Conselho Municipal- de Saúde na data da publicação.

Art. BB. A transferência de dados ao SIOPS Sistema de
Informação sobre Orçamento Publ-ico em Saúde será feita
bimestralmente por meio de certificação digital, de
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responsabilidade dos titulares de Poder e órgão, nos termos da
Ieglslação federal especifica.

Art. 89. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as
contas do Fundo, conclusivo e fundamentado, será emitido
dentro de 10 (dez) dias após o recebimento da prestação de
contas do Fundo Municipal de Saúde.

Art. 90. O Fundo Municipal de Saúde disponlb:-l:-zará em
portal da transparênciar oâ Internet, a execução orçamentárla
diária, nos termos da l-ei.

Art. 97. Constará da proposta orçamentária demonstratlvo
consol-idado das receitas indicadas na Lei Complementar no
741/2012 e as despesas fixadas para ações e serviços públicos
de saúde em 2020.

Subseção III
Das Despesas com Assistência Social

Art. 92. Para atender ao disposto no art. 203 da
Constituição Federal o Municipio prestará assistência social- a
quem dela necessitar, nos termos do Sistema Único de
Assistência Social- SUAS e da legislação aplicáveI, seguindo
a Politica Nacional de Assistência Social- nos eixos
estratégicos de Proteção Social- Básica e Proteção Social
Especial.

§ 1o. Para os efeitos do caput deste artJ-go, a proteção
social- básica está relacionada com ações de assistência social
de caráter preventivo, enquanto a proteção social especial
destina-se as ações de caráter protetivo.

S 2o. O orçamento do Fundo Municipal- de Assistência Social
destinará dotações distintas para açÕes de proteção básica e
proteção especial.

Art. 93. Constarão do orçamento dotações destinadas a
doações e execução de programas assistenciais, ficando a
concessão subordinada às regras e critérios estabelecidos em
l-eis e regulamentos especificos locais.

Art. 94. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de
Asslstência SociaI recursos para custeio dos benefícios
eventuais da assistência social e para os programas
especificos da assistência social, consoante legislação
aplicáve1.

Art. 95. As transferências de recursos do Municipi-o para
custeio de ações no Fundo Municipal de Assistência Social,
preferencialmente, deverão ser programadas por meio de
cronograma de desembolso e programação financeira, para
facilitar o planejamento e a gestão do referido fundo.

Art. 96. Os registros contábeis e os demonstrativos
gerenciais mensais, atual-izados, relativos aos recursos do
Fundo Municipal- de Assistência Social ficarão permanentemente
à disposição dos órgãos de controle, especi-almente do Conselho
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Municipal de Asslstência Social-.

Art. 91 . Integrará o Orçamento do Municipio uma tabela
demonstrativa do cumprimento do art. 2L2 da constituição
Federal-, Do tocante à vinculação de pelo menos 252 (vinte e
cinco por cento) da receita resul-tante de impostos à
manutenção e. desenvol-vimento do ensino

Art. 98. O Poder Executivo disponib:-L:-zará aos Conselhos
Municipal de Educ,ação e de Control-e Social do FUNDEB e aos
órgãos de Control-e Externo, publ-icará em local visível no
prédio da Prefeitura e entregará para publicação na Câmara de
Vereadores o Demonstrativo Anexo 08 do Relatório Resumido de
Execução Orçamentária, para conhecimento da aplicação de
recursos no ensino.

Art. 99. As prestações de contas anuais de recursos do
FUNDEB, apresentadas pelos gestores serão instruidas com
parecer do Conselho de , Controfe Socia1 do Fundo, devendo o
referido parecer, fundamentado e conclusivo, ser apresentado
ao Poder Executivo no prazo estabel-ecido no parágrafo único do
art. 21 da Lei Fgderal no 77.494, de 20 de junho de 2001.

S 1o. A movimentação de recursos do FUNDEB destinados às
despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, para
atendimento da Portaria Conjunta STN/FNDE No 2, de 15 de
janeiro de 20LB e atuallzaçÕes, será vincul-ada ao órgão
responsável pela educação no municipio.

§ 2o. Poderá haver contabilização no âmbito da Prefeitura,
com individualização de contas e registros, evidenciando
receitas e despesas para atendimento ao disposto no S 1o deste
art igo

§ 3o. A demonstração da origem e aplj-cação dos recursos no
ensino será evidenciada no Demonstrativo de . Receitas e
Despesas com Manutenção e Desenvol-vj-mento do Ensj-no Anexo B

do Relatório Resumido de Execução Orçamentária RREO, de
acordo com a padroni zaçã.o estabelecida pela Secretarj-a do
Tesouro Nacional, para os municipios.

Seção VI
Dos Repasses de Recursos à Câmara

Art. 100. Os repasses de recursos à Câmara de Vereadores
ocorrerão mensalmente até o dia 20 (vinte) de cada mês, nos
termos dos artigos 29-A e 168 da Constituição Federal.

Art. 101. O repasse do duodécimo do mês de janeiro de 2020
poderá ser feito com base na mesma proporção utilizada no mês
de dezembro de 2079, devendo ser ajustada, e4 fevereiro de
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2020, eventual diferença que venha a ser conhecida, para mais
ou para menos, quando todos os balanços estiverem publicados e
ca]culados os valores exatos das fontes de receita do
exercicio anterior, eue formam a base de cálcuIo estabelecida
pelo art. 29-A da Constituição Federal, para os repasses de
recursos ao Poder Legislativo.

Seção VII
Das Despesas com Serviços de Outros Goveinos

Art. 102. Flca o Poder Executivo autori zado a contribuir
para o custeio de despesas de competência de outros entes da
Federação, inclusive instituições públicas vincul-adas a união,
ao Estado de Pernambuco ou a outro Municipio, desde que
compativeis com os programas constantes na Lei Orçamentária,
mediante convênj-o, ajuste ou instrumento congênere.

Art. 103. Poderão ser incluidas dotações especificas para
custeio de despesas resultantes de convênios, para atender ao
disposto no caput do art. L02 desta Lei.

S 1o. A assunção de despesas e serviços de
responsabilidade de outros governos fica condicionada a prévia
formali zação de instrumentos de convênio ou equivaJ-entes.

§ 2o. Os instrumentos de que trata o § 1o serão
formalizados nos termos do art. 7L6 da Lei Federal no
8.666/1993, anal-isados e aprovados pela assessoria juridica do
MunicÍpio, precedidos de solicitação formal- com apresentação
de plano de trabal-ho.

Seção VIII
Das Despesas com Cul-tura e Esportes

Art. !04. Constarão do orçamento dotaçÕes destinadas ao
patrocinio e à execução de programas cul-turais e esportivos.

§ 1o. Nas atividades de que trata o caput deste artigo,
podem ser incluidas dotações para despesas com concessão de
prêmios, subordinada às regras e critérios estabelecidos em
Ieis e regulamentos especifj-cos locais.

§ 2o. O Municipio também apoiará e incentivará o desporto
e o Lazer, por meio da execução de programas especificos de
acordo com as disposiçÕes do art. 21,1 da Constituição Eederal,
observada regulamentação local

Art. 105. Nos programas culturais de que trata o art.104
desta 1ei, bem como em programas realizados diretamente pela
Administração Municipal, se incluem o patrocinio e realização,
pelo Municipio, de festividades artisticas, civicas,
fo1c1óricas, tradicionais e outras manifestações culturais,
incl-usive quanto à valorizaçáo e difusão cultural- de que trata
o art. 2!5 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O projeto destinado à realizaçáo de
eventos será elaborado nos termos da legislação vigente,
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conterá memoria] descritivo, detalhamento de serviços,
montagem de estruturas, especificaçÕes técnicas e estimativas
de custos, bem como cronograma fisico-financeiro compativel
como os prazos de licitação, de contratação e de real-i zação de
todas as etapas necessárias.

Seção IX
Dos Créditos Adicionais

Art. 106. Os créditos adicionais, especiais e
suplementares, serão autorizados pela câmara de vereadores,
por meio de Lei, e abertos por Decreto Executivo, consoante
disposições da Lei Federal no 4.320/7964.

Parágrafo único. caso ocorra superávit financeiro que
poderá servir de recurso para abertura de créditos adicionais,
nos termos do inciso rt do S 1o, do art. 43 da Lei Federal- no
4.320/1964, ao abrir o crédito deverá haver discriminação por
fontes de recursos para o pagamento.

Art. 107. Com fundamento no inciso VI do art. 761 da
Constituição Federal, ficam autorizadas alteraçÕes e inclusÕes
de categoria econômica, grupos de natüreza da despesa,
modalidade de aplicação e fonte de recursos, desde que não

'modifique o valor total das açÕes constantes na 1ei
orçamentária e em créditos adicionais.

Art. 108. Os projetos de lei de créditos adicionais serão
apresentados com a forma e o nivel de detalhamento
estabelecidas para o orçamento.

Parágrafo único. Durante o exercicio de 2020 os proletos
de Lei destinados a autorização para abertura de créditos
especiais incl-uirão as modif icações pertinentes no pl_ano
Plurianual-, para compat j-b :-l:-zar à execução dos programas de
trabalho envolvidos, com a programação orçamentária
respectiva.

Art. 109. Havendo necessidade de suplementação de dotaçÕes
da Câmara Municipal, esta solicitará por oficio ao poder
Executivo, que terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para
abrir o crédito por meio de Decreto e comunicar ao Presidente
da Câmara.

§ 1o. A solicitação de que trata o caput deste artigo
indieará as dotações vincutardas à Câmara Municipal que
precisam ser reforçadas e as que serão reduzidas.

§ 2o. Verificado eventual- saldo de dotação orçamentária da
Câmara Municipal que não será ütili zad.o, poderão ser
oferecidos tais recursos como fonte' para abertura de créditos
adicionais pelo Poder Executivo, definindo sua destinação
especificamente para a área de saúde o/ou de educação.

S 3". O valor dos créditos orçamentários abertos em favor
do Poder Legislativo não onera o percentual de suplementação
autorizado na Lei Orçamentária-
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Art. 110. -Dentro do mesmo órgão e no mesmo grupo de
despesa, por meio de Decreto, poderão ser remanejados saldos
de el-ementos de despesa, sem onerar o percentuar de
suplementação autorizado na Lei orçamentária

Art. 111. Para real-ização das ações e serviços púbIicos,
inclusive aqueles decorrentes dos artigos Lg4 a 274 da
constituição Federal, poderá haver compensação entre os
orçamentos fiscal- e da seguridade social, por mej_o de créditos
adicionais com recursos de anulação rle dotaçÕes, respeitados
os l-imites legais.

Art. Ll2. Os créditos extraordinários são destinados às
despesas imprevisiveis e urgentes como .em caso de calamidade
púb1ica, consoante disposições do s 3o do art. r6j da
constituição da Repúbrica e do art. 44, da Lei Federal no
4.320/7964, g serão abertos por Decreto do poder Executivo,
que deles dará conhecj-mento ao poder Legislativo.

Seção X
Das Mudanças na Estrutura Adm_tnistrativa

Art. 113. O Poder Executivo pcderá atual-j-zar sua est::utura
administrativa e orçamentária para atender de forma adequada
as disposições legais, operacionais e a prestação dos serviços
à população, bem como atender ao principio da segregação de
funçÕes na administração púbri-car por meio de Lei especifica.

§ 1". Havendo mudança na estrutura admlnistrati-va
resurtante de Iei, fica o Poder Executivo autori zad,o a
remanejar) transferir, transpor orl utilizar, total- ou
parcialmente, dotações orçameniárias constantes no orçamento,
ou em crédito especial, decorrente da extinção, transferência,
incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como
de alterações de suas competências ou atribuições.

S 2o. Na transposição, transferência ou remanejamento
poderá haver reajuste na crassificação orçament áría,
obedecidos os critérios e as normas estabel-ecidas na
legislação citada no ârt. 2" desta Lei.

Seção Xf
Do Apoio aos Conselhos e Transferências de Recursos aos Fundos

Art. L74. Os Conselhos e Fundos Municipais terão ações
custeadas pelo Municipio, desde que encaminhem seus planos de
trabalho e/ou propostas orÇamentárias parciais, indicando os
programas e as ações que deverão ser executadas, para que
sejam incluidas nos projetos e atividades do orçamento
municipal, da forma prevista nesta lei e na legislação
aplicáve1.

Parágrafo únlco. Os planos de trabal_ho s os orçamentos
parciais citados no caput deverão ser entregues até o dia 5
(cinco) de setembro de 20t9, para que o setor de Planejamento
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do poder Executivo faça a incrusão no Projeto de Revisão do

PPAZotS/2!2lpara2o2oenapropostaorçamentáriapara2020.
Art.ll5.osrepaSSeSaoSfundosterãodestinaÇão

especifica para execução dos programas' projetos e atividades

constantesdoorçamento,cabendoaoGestordoEundoimplantar
a contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas aos Órgãos

de controle.
Slo.osrepassesderecursosaosfundossêrãofeitosde

acordoComprogramaçãofinance,ira,pormeiodetransferências
nos termos da legislação aplicáveI '

§2o.osgestoresdefundosprestarãocontasaoConselho
de controre sociar respectivo e , .aos Órgãos de controre

externo, nos termos da legislação aplicável'
§ 3o. Os atos relativos as limitações de empenho' efr

decorrência de frustração de receita que afetem as metas de

resultadonominaleprimário,abrangemosfundosespeciais.
Art. 116. Os gestores dos fundos apresentarão aos

Conselhos,até30(trinta)diasapósoencerramentodecada
bimestre, demonstrativos da execução orçamentária do fundo

respectivo.
Art.ttl.osconselhosreunir_se-ãoregularmentee

encaminharãocópiadasatasaoPoderExecutivoeaosgestores
de fundos, Do prazo máximo de 10 (dez) dias, após a reunião,

paraquecópiadasatasintegreaS.prestaçõebdecontasque
serão encaminhadas aos órgãos de control-e

§lo.ospareceresdeconse].hossobreasprestaçõesde
contas serão fundamentados e deverão opinar objetivamente

sobreaScontasapresentadas,devendoSeremitidos,floprazo
máximo de 10 (dez) dias após o recebimento da'prestação de

contas e .*p.Oia." cópias ão Poder Executivo e ao gestor de

fundo, para encaminhamento aos Órgãos de controle interno e

externo.
§2o.Aomissãododeverdeprestaçãodecontasporparte

do gestor do fundo implica em támada de contas especial' oâ

forma da Iei e regulamento'

Seção XII
Da Geração e do Contingenciamento de Despesa

Art.118.SeráemitidoDemonstrativo,daEstimativado
ImpactoorçamentárioeFinanceirorelativoàgeraçãode
despesanova,paraatendimentodosartigos]-5e1,6daLei
ComPlementar no 701-/2000 '

Slo.Oimpactoorçamentário-financeiro'aludidonocaput'
será considerado para ; exercicio que entrar em vigor e para

os dois seguintes '
§ 2o. Para os fins Previstos no

ref erida Lei Complementar: no tll/2000 '
irrelevantes às despesas até os valores
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do art. 24 da Lei Federal n

atualizados PeIo Decreto no

o

junho de 2018.
§3o.Paradespesasabaixodolimitedo§2ocaberá

emissãodeimpactoo.rçamentário-financeiro,nostermosdaLei
comprementar no Lw/ 2000' 

o^^-cÁrror ner nunicipaisArt. 119. O Órgão responsáveI pelas finanças I

teráoprazodel0(dez)diasparaproduzirosdemonstrativos
de impacto oiçamentário-finur,"Liro, depois de " solicitado o

estudodeprojeçãodadespesanovaedeindicaçãodasfontes
de recursos iespectivas, devendo ser informados pelo órgão

solicitanteosvaloresnecessáriosàrealizaçãodasaÇõesque
serãoexecutadas,parapropiciaramontagemdaestruturade
cálculo do imPacto

Parágrafoúnico.omesmoprazoded'ezdiasconcedidoà
secretaria responsável pelas finanças municipais' terá o setor

derecurSoshumanosparaproduzir-edisponibilj-zarfolhasde
pagamentosimuladaSqueinstruirãocáIculosdeestudode
impactoorçamentário_financeiroparaefeitodeanálisede
reflexos de acréscimos na despesa de pessoal '

Art.t,:o.Asentidadesdaadministraçãoindireta,do
Regime Próprio de Previdência social, fundos municipais e o

PoderLegislativodisponibilizarãodados,demonstrativoSe
informaçÕes contábeis ao Órgão central de contabilidade do

MunicÍpioparaefeitodeconsolidação,demodoquepossamSer
entregues nos prazos Iegais' relatórios' anexos e

demonstraçÕes contábei-s às instituiçÕes de controle externo e

social,assimcomoparamonitoramentodaevo}uçãodereceitas
e desPesas.

Art.t2:-.NoCaSodasmetasderesultadoprimárioe
nominal,estabelecidasnoANExolldestaLei,nãoSerem
cumpri-daSporinsuficiêncianaarrecadaçãodereceitas,serão
promovidasreduçõesnasdespesas'nostermosdoart'9"daLei
Complementar rro 101, de ZObO, com Iimitações ao empenhamento

de despesas e à movimentação financeira ' I

Art.t22.NoCaSodeinsuficiênciaderecursosdurantea
execuçãoorçamentária,Serãoestabelecidos,êilatosprÓprios,
procedimentosparaalimitaçãodeempenho'observadaa
seguinte escafa de Prioridades:

I - obras não iniciadas;
II - desaProPriaçÕes;
I]I-insta].ações,equipamentosemateriaispermanentes;
IV serviços para a expansão da ação governamental;

V - materiais de consumo para a expansão da ação

governamental;
VI fomento ao esPorte;
VII-fomentoàcultura;
VIII outra§ situações declaradas nos atos de

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
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*abathando PaÍâ todos

da desPesa.
§ 10. o

por gruPo . de
abrangendo de janeiro a

§ 2o. O Quadro de

natureza até o eleme
recursos, de acordo
unificada.

§ 3o. O Quadro de

publicado juntamente com a

cronograma de dpsembolso discriminará a despesa

natureza, com valores mensais e bimestrais'
dezembro de' 2020.
Detalhamento da Despesa discriminará a

nto de despesa, fonte/destinação de

com a classificação nacionalmente

Detalhamento da DesPesa Poderá
lei orçamentária e seus anexos '

contingenciamento '
§ 1o. Não são objeto de limitação às despesas que

constituamobrigaçõesconstitucionaiselegaisdoMunicípio,
inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da

divida, ""r,tlíç"" 
j;diciais e d; despesa com pessoar'

incl-uídos os encargos socl-aas '

§2o.AIimitaçãodeempenhoemovimentaçãofinanceira
serão em percentuais proporcionais às necessidades '

CAPÍTULO VII
DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DOS CUSTOS

Seção I
DoDetalhamentodaDespesaedaProgramaçãoEinanceira
Art. L23 . Até trinta dias após a publi-cação da Lei

orçamentáriaAnuat,oPoderExecutivoestabeleceráà
programaçãofinanceirarocronogramadedesembolso''asmetas
bimensais de arrecadação e pubricará o quadro de detalhamento

Seção II
Do Controle de Custos e AvaI iação dos Resultados

Art. 124. O controle de custos' no âmbito da Administração

MuniciPal, obedecerá às normas est abelecidas Pela Secretaria

do Tesouro Nacional, 9ue serão imPlantadas, paulatinamente, de

acordo com a caPacidade de estruturação de um sistema de

controle de custos adequado ao MuniciPio.
Art. L25. Os gestores de Programas Poderão individualizar

aÇões e subaçÕes fi sicas, Para comParação com as desPesas dos

proletos e atividades dos Programas respe ctivos, com vistas a

facilitar a avalj-ação dos gastos e a evoluÇão de indicadores '

S 1o. A avaliaçã o dos resul-tados dos P rogramas será feita

preferencialmente atr avés de indicadores, devendo o Gestor de

cada Programa acompanhar os gastos com a execução do Programa

e comparar as metas Previstas com as realizadas '

S 2o. Durante o exercicio Poderão se r construídos,

substituidoS, modificado s e acrescidos ind icadores Para

mesurar o desemPenho dos programas de 'traba Iho do PP

ZOLB/2027, Por meio de Decreto'
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cepÍtur,o rx
DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS'

óncÃos DA ADMrNrsrnaçÃo

caPÍtur,o vrrr
DA FrscAlrzaçÃo e DA PRESTaçÃo DE coNTAs

Seção única
Das Prestações de Contas e da Fiscalização

Art.126.Serãoapresentadasatéodia31(trintaeum)de
março de 2020 t --- n--.râ 1 r7c :rcicio de

I - a Prestação de Contas Anual de Governo' ex(

2otg,peloChefedoPoderExecuti-vo,nostermosdoart.56da
Lei Complementar no 101' de 2000' 

;xercicio
II - as Prestações de Contas Anuais de Gestão'

deZot%pelosGestoresedemaisresponsáveisporrecursoS
públicos i- - m-i r-.rrn:.,

Parágrafoúnico.SerãoapresentadasaoTribunaldeContas
do Estado de pernambuco as prestações de contas de 2019' êR

meio digital no processo eleirônico, de acordo com resoluções

do referido tribunal '
Art. il21 ' Serão apresentadas à Câmara Municipal as

prestaçÕes á" contas de- 20L9, dâ forma estabelecj-da pelo

TribunaldeContasdoEstadodePernambucoemmeiodiqítale
disponibilizadas na lnter'ltt' para conhecim"l:" Oi ":t'::::i:r^

Art.t2B.ocontroleinternofiscalizaráaexecuÇao
orçamenta,,u-,fisicaefinanceira,inclusivedosconvênios,
contratoSeoutrosinstrumentoscongêneres,nostermosda
Iegislação aPIicáveI '

CONSÓRCIOS E

INDIRETA

Do OrÇamento dos

Seção I
Fundos, Consórcios e

' Indireta
Os orçamentos dos

Órgãos da Administração

Art. !29 -
ôrgãos e entidades da

administração indireta, fundos munic ipais e consórcios

públicos que o MuniciPio ParticiPe' poderão integrar a

proposta çamentária Por mero de unidade gestora
or

supervis iohada.
Os Órgãos e entidades da

inharão, aLé o dia 5
administração indireta

citados no caPut deste artigo encam

(cinco) de setembro de 20L9, seus P Ianos de trabalho e

orçamentos Par ciais, âo Órgão resPonsáve 1 pela elaboração da

proPosta orçamentária, indicando os Prog ramas e as açÕes que

deverão ser executadas em 2020 '

§ 20. opr ocesso de elaboração da Proposta orçamentária

será coordenado pelo órgão de Planejamento do municiPio em

parceria com o Ó rgão de finanças '

§ 10

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
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CAPÍTULO X

DASDÍVIDAS,DOENDIVIDAMENTOEDOSRESTOSAPAGAR
Seção I

Dos Precatórios
Art. 134. o orçamento consignará dotaÇão especifica para

pagamentodedespesasdecorrentesdesentençasjudiciárias
de precatórios.

Seção II
DaExecuÇãoorçamentáriaeControledelnvestimentos
Art.l3o.ostitularesdeórgãosresponsáveispela

contratação e execução de obras públicas e serviços de

engenharianoMunicipioficamresponsáveispelaprodução,
assinaturaeencaminhamentoaoTribunaldeContasdoEstadode
PernambucodoMapaDemonstrativodeobraseserviçosde
Engenharia, trimestralmente ^ ^.r -1

Art.l3l.ocontroledeobraspúblicas,aelaboraçãodo
MapaDemonstrativodeobraseserviçosdeEngenhariaea
fiscalização,deverãoobedeceràsexigênciasdaResoluçãoT.
c. no g, de 9 de jurho de 20L4, do TCE-PE e suas atuarizaçÕes'

Art. 1,32. Os gestores de programas e de convênios

acompanharãoaexecuçãoorçamentária,fisicaefinanceiradas
açÕesqueserãorealizadaseoa}cancedosobjetivosdecada
programa

§ 1o. o gestor do programa deverá monit3^11 continuamente

a execução, disponibil rrui informações gerenciais e emitir

relatórios sobre a *un"r]r^fao por indicadores do desempenho do

programa.
S 2o. O Gestor de Convênios será responsável pela

formalizaçãodaprestaçãodecontasdoconvêniorespectivoe
acompanhamento até Sua regular aprovação, monitoramento do

Sistema Auxiliar de informações para Transferências

Voluntárias,alimentaçãoeconsultasaoSistemadeConvênios
ououtrosqueosucederemeatendimentodediligências.

§ 3o. o chefe do poder Executivo designará os responsáveis

pelagestãodeconvênios'contratosedeprogramas
Lspeci ficos

Art.133.É,proibidaainclusãonaleiorçamentárj-a,bem
Comoemsuasalterações,derecursosparapagamentoaqualquer
titulo, pelo Municipio' inclusive pelas entidades que integram

os orÇamentos, f iscal e da ".g,.-,tidrd. 
social, a servidor da

administração direta ou indireta por serviços de consurtoria

ouassistênciatécnicacusteadoSComrecurSosdecorrentesde
convênios,acordos,à)ustesououtrosinstrumentoscongêneres,
firmadosComórgãosouentidadesdedireitopúblicoou
privado, pelo órgão ou entidade a que pertencer ou onde

estiver eventualmente lotado

o
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rtabathandopara-todos 

- l^--*-,^ ?refeitura registrará e
Art. 135 ' A contabilidade da E

identificaráosbeneficiáriosdosprecatórios,seguindoa
ordem cronológica, devendo o Poder Executivo' periodicamente'

oficiar aos tiinunais de Justiça e do Trabarho, para efeito de

conferência dos registros e ordem de apresentação.

Parágrafoúnico.osprecatóriosencaminhadospeloPoder
JudiciárioàPrefeituraMunicipat,até1odejuthode20L9,
serãoobrigatoriamenteincluidosnapropostaorçamentária.

]-36.AProcuradoriaJuridicadoMuniclpioconferirálunto
aopoderJudiciárioalistadeprecatórios,beneficiários'
valores e ordem cronológica' para confrontar com as

informaçÕes do órgão de pfanliamento municipaJ-' para propiciar

exatidão dos valtres das dotações que serão incluidas no

orçamento de 2020, para pagamento de precatórios '

Seção II
DaCelebraçãodeoperaçÕesdeCréditoeAlienaçãodeBens

Art.I3l.EicavedadaarealizaçáodeoperaçãodeCrédito
porAntecipaçãodeReceita(ARO)noúItimoanodemandato'nos
termos da alinea \\b" do inciso IV' do art ' 38 da Lei

Complementar no LO1/2000

Art.l3B.Aautorizaçáoparacelebraçãodeoperaçãode
crédito será feita por *uio dó Iei especifica, nos termos do

art.32daLeiComplementarnotot/2oooeregulamentação
pertinente.

S 1o. Poderá constar da Lei Orçamentária de 2020

estimativadereceitasedotaçõesparainvestimentostendo
como fontes de financiamento operaçÕes de crédito '

S2o.SópoderãoSerrealizadasdespesasComfontede
recursos de operaçÕes . de crédito 

- 
quando a operação for

real s-zada e os recursos ingressarem na receita'

s 3o. A lei que autorizar opera.ção de tl"-1ito poderá

reestimararecej-tadeoperaçõesdecréditoconstantesdaLei
orçamentár]aparacompatJ-b:]lzarcomovalordaoperaçãoe
autorizar aneitura de crédito adicionar especial ao orçamento

vigenteem2O2O,parainvestimentos,obedecidasaSdisposiçÕes
doincisolVdo§1odoart.43daLeiFederalno4,320/1964.

Art.139'É'vedadaaaplicaçãodereceitadecapital
derivadadaalienaçãodebensedireitosqueinteqramo
patrj-môniopúblicoparaofinanciamentodedespesacorrente,
salvo se destinada por lei aos regimes de previdência sociar '

Seção III
Da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar

Art. 140. Él vedado ao titular de Poder referido
20 da Lei Complementar no l)t/2OOO' nos dois

quadrimestres ão'u"''t mandato' contrair obrigação de

no art.
últimos
despes
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quenãopossasercumpridaintegralmentedentrodele'ouque
tenhaparcelasaSerempagasnoexercicioseguinteSemque
haja suficiente disponibiliãade de Çaixa para esse efeito'

§ 1o. Não deverão ser inscritos empenhos em restos a pagar

sem lastro financeiro'
§2o.Nadeterminaçãodadisponibitidadedecaixaserão

considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até

o final do exercicio '
Art. LAt' Fica o Poder Executivo autorizado a:

I-anu}arosempenhosinscritosemrestosapagalque
atingirem o prazo de prescrição- de 5 (cinco) anos'

estabelecido no Decreto no àO'gto de 6 de janeiro de t932;

Ilanularosempenhosinscritoscomorestosapagarnão
processados, cujos credores não conseguirem comprovar a

efetivarealizaçáodosserviços,obrasoufornecimentosenão
for possivel formalizar a Iiquidação;

IIIanu}arosempenhosinscritosemrestosapagar,
feitosporestimativa,cujossaldosnãotenhamsidoanulados
nos resPectivos exercicios;

IV - anular empenhos cuja despesa originária resulte de

compromisso que tenha "iJo 
tránsformado em divida fundada;

V-anularempenhosinscritosemrestosapagaremfavor
de concessionárias de serviços públicos e entidades

previdenciárias,ondeaSobrigaçõestenhamsidotransformadas
ãm confissão de divida de longo prazo;

VI cancelar valores registrados como restos a pagar por

montante, vindos de exercicioÁ ânteriores, que não tenham sido

correspondidos com os empenhos respectivos, impossibil-itando a

individualizaçãodoscredoreseacornprovaçãodeSuaregular
Iiquidação.

Seção IV

Da Amort tzaçáo e do Serviço da Dlvida Consolidada

Art. 142. O Poder Executivo deverá manter registro

individua lizado da Divida Fundada Consolidada, inclusive

decorrent e de assunção de débitos Previdenciários, Para efeito

de contro Ie e acomPanhamento'

s 1". Serão consignadas no orÇamento dotações Para o

custeio do servaÇo da divida, compreendendo juros'

atualizações e amortiza çÕes da divida consolidada'

S 2o. Na ProPosta orçamentár:-a deverá ser considerada a

geração de suPerávit Pr imário Para o Pagamento dos encargos e

^a amortizaçáo de Parce 1as das dividas, inclusive com Órgãos

previdenciários, nos termosdal egislação aPlicáveI '

§ 3". O Poder Executivo, Per iodicamente, deverá dirigir-se

formalmente aos órgãos'
Receita Federal e conce
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com essas entidades '
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montante da divida pública do Município

cePÍtulo xr
oÁs orsrosrçÕns FrNArs E TRANSrroRrAs

Seção Única
Das Di-sposições Einais e Transitórias

Art.143.CasooProjetodaLeiorçamentária,..?P'.".ntado
aoPoderLegislativoaté5(cinco)deoutubrode20]-g,nãofor
sancionadoaté3ldedezembrode2OLg,aprogramaçãodele
constante poderá ser executada em 2020., para o atendimento de:

I-despesasdecorrenLesdeobrigaçõesconstitucionaise
legais do MuniciPio;

II ações de prevenção a desastres e ca!ástrofes;

III ações em andamentoi
IV - obras em andamento;
V_manutençãodosórgãoseunidadesadministrativaspara

propiciaroseuregularfuncionamentoeaprestaçãodos
serviços Públicos;

Vlexecuçãodosprogramaseoutrasdespesascorrentesde
caráter inadiáveI '

Art. . 44.PoderãoSerinc]-uidasdotaçõesnaproposta
orçamentária àestinadas à restruturação da contabiridade' para

atenderasdj-sposiçõesdaResoluçãoTCE_PENo3lde24de
outubro de 2018'e legislação Iocal especifica'

Art. 145 ' As audiências públicas previstas na Lei

Complementarnol0l,de4demaiode2000enestaLei'serão
realizadas nos Prazos Ieqais ' !

§lo.AsaudiênciaspúblicaspoderãoSerconvocadaspelos
poderes Executivo e Legislativo, devendo ser divulgados os

órgãos que conduzirão as audiências' Iocal' data e hora'

§2o.QuandoaSaudiênciaspublicasforemconvocadasno
âmbito do ioae, Legislativo ficarão a cargo da comissão

TécnicadaCâmaraquetemasatribuições,noâmbitomunicipal,
definidaspeto§].odoart.t66daConstituiçãoFederal,para
demonstraçãoeavaliaçãodocumprimentodasmetasfiscais.

Art. 146 ' Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Gabinete do Prefeito, 30 agosto de 20t9 '

EdiIso s de Lima
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PREFEITURA D§

Wabalhando para Íodos

ANEXO DE PRIORIDADES

ANEXO I

LEI MUNICIPAL N9. L.7O5I2OL9 (LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS-LDO PARA 2O2OI

AçõEs PRroRrrÁnres PARA 2o2o
ED(OS PRINCIPAIS

o1

o2

o4

03

DESE NVOLVI M ENTO ECONôMICO
Exporta Toritama (Implantação de Agência de Exportação):
Implantar uma Agência de Exportação com a finalidade de identificar os mercados com
os mãiores potenciais compradores para os produtos de Toritama, definir as estratégias
de acesso (Inteligência Comercial) e organizar ou apoíar às missões comerciais, as
rodadas de negócios e a participação nas feiras internacionais (Promoção Comercial).
Realizar uma parceria com a AD DIPER com a missão de desenvolver e incrementar as
expoftações de nossa cidade através da inserção estruturada de novas empresas no
mercado externo.
Criação de um Centro de Tecnologia e Inovação:
Criar o programa Municipal de estímulo à inovação, alimentado por um fundo municipal
de fomento à ínovação. Este programa será desenvolvido em parceria com o Serviço
Brasileiro de apoío às Micro e Pequenas empresas - SEBRAE e o Núcleo Gestor da
Cadeia Têxtil e de Confecções em Pernambuco - NTCPE

Serviços a serem ofertados pelo Centro de Tecnologia e Inovação:
Modelagem Completa, Design de Embalagem, Design de Etiquetas, Criação de Logo
marcas, uso de Redes Sociais na promoção do Negócio, Criação de sites, Facebook, E-

commerce, Marketing Empresarial, Planejamento financeiro, Controle de Produção,
Contabilidade, capacitação em Gestão da Produção e controle de qualidade, técnicas de
vendas e atendimento ao comprador, vitrinismo, planejamento financeiro e outros.

Implantação da Rodada de Negócios de Toritama:
Realizar pelo menos duas vezes por ano, no primeiro e no segundo semestre, a Rodada
de do Jea com o utor

Toritama como Cidades Destino de Turismo Comercia!:
Estimular a expansão do setor hoteleiro da cidade promovendo eventos que ocupem o
calendário anual '

Se integrar aos eventos consolidados da região para atrair turistas e compradores para a
nossa cidade - Sernana Santa em Fazenda Nova, São João de Caruaru, Festival de
Inverno de Garanhuns, etc.
Integrar os eventos comerciais com infraestrutura de lazer e cultura
Implantar uma política de promoção permanente da cidade de Toritama com o objetivo
de atrair os compradores para a nossa cidade.

Requalificação da Feira da Sulanca:
Requalificação dos bancos com padronização e numeração individual, agrupamentos por
quadras, ruas calçadas, iluminação de LED, um Centro de Informações aos Turístas, um
catálogo a serem distribuídos aos compradores, banheiros decentes e em número
adequado para os feirantes e clientes, Pontos de WI-FI, estacionamento, controle do

05
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TrabaÍhando para lodos

ANEXO DE PRIORIDADES

ANEXO I

LEI MUNIC!PAL N9. L.7O5I2OI9 (LEt DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS.LDO PARA 2O2OI

o1

03

o2

SEGURANçA

Programa de Prevenção da Vio!ência e da Criminalidade:
Criação de um Comitê Gestor de Segurança municipal - CGSM, para articular os projetos
e ações e pensar as estratégias capazes de fomentar a participação comunitária e a
governança corporativa.
Criação do Observatório da Segurança - gestão da informação, por meio do acesso aos
dados e as estatísticas criminais produzidas pelo Governo do Estado, pela União e
Municípios da região, agregando outras fontes de informações, Além dos dados
criminais, o Observatório de Segurança Cidadã poderá levantar outras informações que
direta ou indiretamente influencÍam na sensação de segurança e nos índices de violência
e crime. Baseado nos dados coletados solicitar providências junto às instancias
res savers tais
Implementação de Política sobre as Drogas:
. Implementar ação intersetorial (Saúde, Assistência Social, Emprego e Renda,
Educação, Ambiente Urbano, Cultura, lazer, esportes etc.), desenvolvida de forma
integrada com o Governo estadual e com o Governo federal para combater o
crescimento do uso do crack e outras drogas ilícitas em nossa cidade.
. Criar programa de apoio ao jovem dependente químico e atuar com rigor visando o

do Estatuto da Cria e do Adolescente.
Videmonitoramento Integrado:
. Ampliar o videomonitoramento para locais mais vulneráveis à criminalídade e a

acidentes;
. Ligar estas medidas a ações preventivas em locais mais vulneráveis e ao
enfrentamento do crack e outras drogas;
. Integrar os sistemas das diversas instituições municipais para melhor aproveitamento
das-informações (Guarda Municipal, Companhia de engenharia de tráfego);

rar o sistema com a Polícia Militar e o Co deBombeiroseoSAMU

o1

saÚoe
Programas de Saúde: Introduzir e ampliar os programas do Ministério da Saúde, tais
como:Controle do Tabagismo; Academia de Saúde; Programa Brasil Sorridente;
Estratégia Saúde da Família (PSF); Programa de Atendimento Domiciliar (PAD); SAMU
(Serviço Móvel de Atendimento de Urgência); Saúde do ldoso;da Mulher; do Homem e
do Adolescente entre outros.
Hora CeÉa: Implementar a rede Hora Certa, instalando um sistema de marcação de
exames de imagens e seruiços ambulatoriais de especialidades, para agilizar o acesso e
reduzir o elevado de
Capacitar os Servidores para o Atendimento Humanizado:
. Garantir a melhoria e a humanização do atendimento na rede de saúde pública,
assegurando uma postura de atenção e cuidado que responda efetivamente à

expectativa da população.

Atender à demanda gerada no município, dentro do princípio da universalídade, com
ral à sa d h nizada e com

Aprimorar o fornecimento gratuito de Medicamentos à População na Rede de Saúde;

Requalificação da Base do SAMU - Serviço Móvel de Atendimento de Urgência

02

o3

o4

o5 infraestrutu u inclusíve o
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Tfabathando para fodos

ANEXO DE PRIORIDADES

ANEXO I

LEI MUNICIPAL Ng. L.7O5I2OL9 (LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS-LDO PARA 2O2OI

o6 Ampliação do TFD - Tratamento Fora de Domicilio (aquisição de novos veículos).

Ampliar os serviços do Centro de Reabilitação

Ampliar os procedimentos realizados pela Policlínica.

07

08

01

EDUCAçÃO

Construção e Requalificação de Escolas

Requalificação do Espaço Escolar:
Criar laboratórios de ciêncías e de artes nas escolas
Implantar e atualizar as bibliotecas das escolas e as salas de leitura das unidades
escolares;
Construir auditórios, quadras poliesportivas cobertas e ginásios poliesportivos;
Garantir o acesso à internet banda larga em todas as escolas, bem como a implantação
e das
Mais Educação:
. Cumprir as metas estipuladas no âmbito do Plano de desenvolvímento da educação,
em especial as metas de qualidade medidas pelo Índice de desenvolvimento da
educação Básica - (IDEB).
. Universalizar o atendimento de crianças na faixa etária de 4 A B anos
, Promover a permanência dos alunos nas escolas e diminuir o distanciamento social
entre educando e educador.
. Oferecer material escolar de qualidade;
. Criar condições para que as mães adolescentes voltem a estudar
. Ampliar a ofefta de educação de Jovens e adultos (EJA), reabrindo as escolas no
período noturno e utilizando os espaços ociosos no período diurno, bem como
oferecendo atividades culturais, esportivas e de lazer para os alunos;
. Aprimorar o transporte escolar para os alunos da rede municipal
. Garantir a inclusão das crianças com necessidades especiais assegurando
acessibilidade, equipamentos e formação para os profíssionais da rede municipal de
ensino.
Construção do Centro Cultural de Toritama:
O Centro Cultural de Torítama será um espaço público de cultura e convívío. O espaço
contará com biblioteca, exposição de artes e uma programação de espetáculos de
teatro, dança e música, séries voltadas à literatura e à poesia, projeções de cinema e

oficina debates e

02

03

o4

01

ASSISTÊNCIA SOCIAL
Implantar um núcleo do Serviço de Convivência e Fortalecimento de V ínculos na área

rural
Desenvolver todas as ações necessárias de inclusão e acompanhamento aos usuários de
BPC, BPC Trabalho e BPC na Escola enquanto usuários de programas de transferência
direta de renda, de acordo com os principaís documentos normativos do Sistema Unico02

de Assistência
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o1

02

INFRAESTRUTURA E TECNOLOGIA DA INFORMAçÃO
Iluminação:. Montar sistema de monitoramento para substituição de lâmpadas queimadas
. Substituir a iluminação de forma gradual por lâmpadas de LED mais econômicas e
resistentes.
Conecta Toritama:
. Atualização da infraestrutura de tecnologia da informação da prefeitura; com
disponibilÍzação de rede interna de alta capacidade e adoção de novas tecnologias
aplicadas à gestão e à produção de informações para apoio às decisões.
, Adoção de abordagens inovadoras no uso da tecnologia, com aplicações baseadas na
internet, em telefones celulares e tablets, criando novos padrões para processos críticos
da gestão municipal;
. Uso intensivo da tecnologia da informação para integração de serviços (inclusive com
outros entes federativos), reorganização dos serviços virtuais, inclusão digital e
estabelecímento de nova forma de interação entre o poder público e os cidadãos com
personalÍzação de ambientes de navegação e uso de diferentes plataformas (celulares e
tab r exem

o1

o2

CULTURA, LAZER E SUSTENTABILIDADE
Nossa Cultura:
Criar o Programa Municipal de apoio às Artes em Toritama, que dará apoio a iniciativas
nas linguagens teatral, musical, literária, coreográfica, plástica e das culturas populares
tradicionais e contemporâneas.

Nosso Ambiente:
. Criar um Centro de Tratamento de Lixo de modo que possa dar destinação adequada a

todo o lixo produzido na cidade, com especial atenção à questão da reciclagem dos
resíduos sólidos, inclusive o lixo industrial;

. Recuperar a área onde hoje está situado o lixão.

. Adotar uma prática de atuação na educação ambÍentaljuntamente com a sociedade;

Promover o uso racional da na indústria através de de reuso intel nte.

Edit de Lima
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LEt MUNtCtPAL No. 1.705/2019 ( LEr DE OIREÍRtZES ORçAMENTÁRrAS-LDO)

ANEXO OE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

2020

2022

ESPECTFTCAçÃO RCL
(a / RcL)

Primárias

Divida Pública Consolidada

Font.: Soctâtâna tunbipel do Pleh.jân oto a Ambi.nte/SEPLAG. Socrotaàê Executvê d. Finànç.s ô Arocedaçád6EFA

Nolas Explicativas:

M.condêpsfidem.pe.gov br e IBGE.

www.condepeíidem.pe.gov.bí i IBGE.

Estadual do exercício de 2018, adicionâdo a previsão da laxa de crescimento do PIB Nacional, conforme quadro demonskativo abaaxo:

L....,.".^".I I,R|TI\ITIA

18GE

Bà^co cohtftt do Brcsit - EcA (R6tatóno Fócus)Fonté: Agánct. .ONDEPEETDEM
Pbtolo ú Lêi do Dtoúiz.s Ory3m6nlát.s d. Uhtáo, p.rc 2020

Falor dê Crescimento Rêal do Pl8 Nacional.

Notas Expliqtivas:
4 - O Íeíerido FEtor é obüdo I partir d. média goomátÍi@ das lâxas dê crêscimenlo rcal do PIB nacional nos últimos oilo anos, @nÍomê aÉ. 7ô dâ Portaria STN n' 9, dê 5 de jan6iro @ 2017.
5-ApâÍtirdomaçode20í9,@nsideEndorovisõospelo|BGEeapubli€ÉodoPlBde20lS,oFatordeAtualizaçáoaserutilizadoéde0,5592874%,€lculado@nfometabelaabaixo:

2020 202',1

Valor
Corrcnte

(a)

Valor
Con8tantc

%PIB
(aiPlB) x

100

o/" RcL
(a, RCL)

r 100

Valor
CoÍrente

(b)

Valor
Constante ,l

o/.Pta

(b/PtB)
í00

% RCL
(a / RcL)

x 100
Corrente

(c)

% PIB

l(c/PlB) ,
I too

Valor
Constante

112.266 1 07.948 0,06 124,61 114.244 105 935

0,06 1 1 8,86 1 14.060 133,

1 12 266
107.0E9 102.970

107 948 0,06 124.61 1Á 244
_t0Jl§!

105.935

106.0Í5 101 0,06 111,61 112.796 104.588 1 19.969

121.510
121.710

131,

1.074 0,00 't.19 1 264 1.172 1 540
151

'1.033

145 0.1 7 245 457
16.23E

0,00
0.01 18.74 16 504

_.___264
15.303 16.120 17,Í_ ,- 16.E87

16.887 16.238 0.01 18.7 4 15311 14.1 14 884 16.

0 0,00 0l 0,00 0

00,00
0

0
0

0
0
0-;

0

0

n 0,

Vâlor em MilhaÍes (R$)

172.300 000
182 800 000
185 724 800

2

190.239.379
s5.698,593

200.591.058

Fator de Crescimênlo Real do PIB Nacional

Geométricâ

Font.'|BGE. pbtb.ú.n 12 ú abd& 2019

Rêceita Corentê Liquida:

Notas Explicativas

43/2001). PaÍa os exercicios de 2020, 2021 e 2022, o Fator de Alualização utilizado á de 0,5592E747o, conÍomê publicado pelo IBGE em 1 2 de abril de 201 L

O cálculo das mol!! foi realiudo considerando-se o sêguinte cenário mrcroeconômico:

2011 | 2oi2 2013 2011 2015 2016 2017 2018 Média

1.0397 44231 | 1,0í 92 1 1 76 1,030048227 1.005039557 0,96454237 0,966945457 1,010638613 1.011175792

2020
Vâlor Corentê / 1.0400

2021
Valor Corrêntê / 1.0785

2022
Valor Corrente / 1,1 1 84

Séries histórica5 do3 índicadorcs IPCA, PIB e SELIC

IPCA PIB
SELIC

5,m%

4,OO%

3,00%

2,00%

1,ú%
0,00%

3,AO%

2,OM

1,OOy,

o,oo%

10,00%

8,00%

6,OO%

4,OO%

2,O0%

0,00%

2017 2018 2019 2020 2021 2022

F@t.: Asé..i. CONOEPüDÉM (PtB PE 2017 o 2018). IBGE. AACEN (Rêt.tóno Fócus)

20!7 2018 2019 2020 2021 202220!7 20ta 2019. 2020* 2021.* 2022*.

.'Plô & Pdná.nMod& A!7 6 418, ilhú dã rc19.2O2,*ctaci,Mb & PIA N*Éml, cdffi Msd & Offitrtu Fi.ceE ledháo. ryo@ tsb P&ú STI n'2S&07 dô mâb d.ã19.

Taxa de ôrescimento do PIB %

2017

Metodologiá de Cálculo
RCL Prcjelada = (Rcl anox " 1,005592874)
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TORITAMA

l- Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as receitas do Município

TOTAL DAS RECEITAS
milhares

7.517

36.557

RECEITAS CORRENTES
Receita de lm Taxas Contribu de

Demais Receitas
Receitas de

Financeiras
Outras Receitas Patrimoniais

Transferências Correntes
Cota-Parte do FPM
Transf. de Recursos do SUS - FMS
Outras Transferências Correntes

Correntes

.o

1

RECEITA DE CAPITAL 5.774
de Créditos

de
Transferências de
Outras Receitas de

RECEITAS
RECEITAS

Receita de Taxas e Contribu de 11.268
ívida

Demais Receitas 8.917
2.187

Receitas
Transferências Correntes 103.447

do FPM 38.955

Outras Transferências Correntes 55.323
Correntes 2.1

A
de Créditos

de
de 2.

Outras Receitas de
RECEITAS CORRE il

Notas Explicativas:

1 - Os parâmetros utilizados para se chegar aos valores projetados foram baseados na taxa de inflaçáo do Índice de
Preços ao Consumidor (IPCA), na taxa de crescimento do PIB e nas açóes econômico-financeiras e administrativas,
que seráo tomadas por este municÍpio, para obter uma melhoria na fiscalização e obtençáo de recursos financeiros
para os exercícios futuros.

Realizado
2018

74.754 82.491
6.321 8.850 9.3r
1.660 1.738 1.83
4.661 7.112
1.608 1.718 1.€

660 157
660 157

63.593 70.112
23.664 30.596

5.597 7.201
34.332 32.315

912 1.654
1.033 2.909

5.0(
iens

1.033 2.909

)RÇAMENTARIAS CORRENTES i ilr)
DE CAPITAL

75.787 85.400 95.3t

2020 2021
:CEITAS CORRENTES (l) 105.596 112.248

9.981 10.610
2.O82 2.213
7.899 8.397

aaaiÍac da ênntrihr rir 2 0601.938
i-a
tl I 188
177 188

Patrimoniais)utras
91.634 97.407
34.507 36.681
8.121 8.633

49.006 52.094
1.865 1.983
6.670 2.000

)peta 5.000
rlienaçáo de Bens

1.670 2.000

:CEITAS INTRA-ORCAMENTARIAS DE CAPITAL (lV)

ESPECTFTCAÇÃO Reestimado
201 9

ESPECTFTCAçÃO
- R$ milhares

2022

Receita
200

76 508
32.340

Realizado
2017
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l.a - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Fontes de Receita

Receita Tributária

2017
2018
2019 5,71ye

6,70%2020

2022

Receita da Dívida Ativa

17
201 70o/o

2020 13 34%
2021

2022

Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios

2018
2019 5,70%
2020 70%

Transferências de Recursos do SUS

2017
2018 28 66Yo

70%
2020
2021
2022

Notas Explicativas:

1 - O aumento previsto para a Receita Tributária provém da aplicaçáo de uma polÍtica de intensificaçáo da
fiscalizaçáo na arrecadaçáo dos tributos de competência municipal.

2 - O Município prevê um aumento na Arrecadaçáo da DÍvida Atrva, no exercício de 2020 em diante, em torno de
4,59% sobre o saldo da Dívida Ativa que o Município tem a receber em 2019, aplicando uma política de
intensificaçáo da arrecadaçáo dos tributos de competência municipal.

3 - As projeçÕes para 2020, 2021 e 2022 foram realizadas considerando-se a taxa de inflação do IPCA prevista
respecivamente em 4,00%, 3,70o/o e 3,70o/o, e também foi considerada a previsáo da taxa de crescimento do PIB
para 2020, 2021 e 2022 com os respectivos percentuais de 2,70o/o, 2,600Â e 2,50ok.

4 - Desta Íorma, consideram-se no campo VARIAÇÁO % estas três variáveis (% IPCA, % PIB e intensificação na
fiscalização tributária) para seus respectivos exercícios.

VALOR NOMINAL - R$ milhares v
6.321

9.354
9.981
10 61

11.268

1.660
1

1 7

2.213
2 082

2.350

30.596
32.340
34 507
36.681

955

VALOR NOMINAL - R$ milhares
5.597
7.201
7.611
8.121
8.633

?9,29%
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Outras Receitas Correntes

7

2018 81
2019 5,

2020 70%
2021 6,30%
2022

Receitas de Capital

Yo

2017
2018
201 I 98,49%
2020
2021 -70 01o/o

Notas Explicativas:

1 - As receitas de Capital tem como base as transferências de recursos de convênios. As projeçóes para os
exercícios de 2020, 2021 e 2022 sáo Íundamentadas em estimativas de transferências voluntárias por meio de
convênios e contratos de repasse vindos da União e do Estado.

1. Composição das receitas totais - 2020

L,77%
RECEITAS CORRENTES I Receita de lmpostos, Taxas e

Contribuiçôes de Melhoria

I Receitas de Contribuiçóes
1.,83%

,6Yo

l§l Receita Patrimonial

! TransÍerências Correntes

ü Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL r Operações de Créditos

I Alienação de Bens

s Amortização de Empréstimos

t TransÍerências de Capital

t OutGs Receitas de Capital

25,O4%

1.1 Participação do FPM e Transferências do SUS nas Transferencias Correntes - 2020

§ Transferências Correntes

B Cota-Parte do FPM

s Transf. de Recursos do SUS - FMS

Notas Explicativas: Do montante previsto para as Transferências Correntes R$ 9í.634.000,00 em 2020, R$ 34.507.000,00
compõe o FPM e R$ 8.121.000,00 compõe as TransÍerências do SUS.

IS VALOR NOMINAL - R$ milhares
912

1.654
1.748
1.86s
1.983
2.1

,nuars VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAÇ,
1.033
2 909

t2

5.774

2.500

6,670
2.000

25,0(

írôbalhàndo para tados
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ll- Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as despesas do Município

TOTAL DAS DESPESAS

R$ milhares

DESPESA 2019
RRENTES 81.707

Pessoal e Sociais 50.035
Juros e da Dívida 280

Correntes 31

DESPESAS DE CAPITAL 13.660
lnvestimentos 13.267
lnversôes Financeiras

da Dívida
RESERVA DE NCIA il
DESPESAS IN IAS CORRENTES

IN

DE NATUREZA milhares

2022
PESAS CORRENTES 03.584

e Sociais 63.018
Juros e Enca da
Outras Correntes 39.283

DESPESAS DE CAPITAL 14.550
lnvestimentos 770
lnversões Financeiras 108

da Dívida

1

1

RESERVA DE CONTIN CIA
DESPESAS INTRA-O CORRENTES
DESPESAS INTRA-O DE CAPI

Notas Explicativas:

1 - Os valores projetados para outras despesas correntes foram baseados na projeção da taxa de inflação do índice de
Preços ao Consumidor (IPCA) de 4,00, 3,70o/o e 3,70ok para os respectivos exercícios de 2Q2Q,2021 e 2022.

68.335 75.953
46.162 47.033

22.173 28.920
8.288 11.926
7.184 11.557

1.104 369 393

tv) I

IAS DE CAP

95.990

2020 2021

99.786
58.360

1 .100
60.717

1 .'188

36.529 37.881
1 3.1 09 11.095

_ ____ 10.037
104

1 .600
100
409 954

3.1 68

:tv) Iv) |

112.266I 114.248

Reestimado

-_--úBí-

Realizada
20'17

Realizada
2018

3.367
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ll.a - Metodologia de Memória de Cálculo para as despesas do Município

Pessoal e Encargos Sociais

7
2018
2019 6,38%
2020 16

2021
2022 79%

Notas
1 - Na projeção para despesas de pessoal considerou-se o aumento do salário mÍnimo nacional em relação a 2019 R$
998,00, estimado para 2020 em R$ 1.040,00.

2 - A§ despesas intra-orçamentárias compões os valores projetados da Despesa com Pessoal, relativo as operaçôes
entre órgâos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos Íiscal e da seguridade social.

Juros e Encargos da Dívida

vARrAçÃO

7
2018
2019
2020 292 9%

8
2022

Notas Explicativas:
1 - A projeção para o pagamento de juros e encargos da dívida segue a polÍtica do Banco Central do Brasil (Boletim
Focus), que projetou em abril de 2019 a taxa SELIC para os exercicios de 2020,2021 e 2022 em 7,50Yo,8,00% e

8,00%, respectivamente.

Reserva de Contigência

2018
2019
2020
2021
2022

Notas Explicativas:
1- Os valores Íixados para a Reserva de Contingência serão de, no mínimo, 3% da Receita Corrente e destina-se ao
reforço de dotações a serem utilizadas para pagamento de despesas emergênciais, calamidades e outras
contingências.

46.162
47.033
50.035
58.360
60.717
63.018

0
0

280
1 .'t00
1 .188
1.283

'.017 n

0

0
3.1 68
3.367
3.576

Metas Anuais

Metas Anuais

vARrAÇÃO %

1

Metas Anuais

2021

vARrAÇÃO %

VALOR NOMINAL - R$ milhares

VALOR NOMINAL - R$ milhares

VALOR NOMINAL - R$ milhares
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TORITAMA

lll - Memória de Cálculo das Metas Anuais para os Resultados Primário e Nominal do Município

especrrrcnÇÃo

RECEITAS (EXCETO I

Receita Primária (l)

milhares

2022

't21 .710
121 .5 1.9

121 .710
118.754

2.955

1.540

Receita Não na

DESPESAS (EXCETO I

RESULTADO P

ESPECIFICAçÃO

(lll) = (l-ll)

2017 2018 2019 2020 2021

75.787
75.127

112.266
107.089

660 157

85.400
85.243 90.201

5.1 66

95.367

5.177

114.248
1r4.060

188

2018 201 9 2020

76.623 114 249
112.10675.519

1.104 2.142
75.519

87.879
87.510

369
84.492 88.956

95.367

673
94.694

112.266
110.758

1.509
106.015 112.796

751 1.245 1.074 1.264-392

0
157

0

166
280

i77 I

1 lool
188

1.188
Juros, Encargos rias Ativos 200

.283

RESULTADO NOMINAL (Vl) = (lll + (lV - V)) 457

Notas Explicativas.

1 - As receitas e despesas intra-orçamentárias náo devem compor o cálculo das Receitas e Despesas Primárias, conforme preconiza a 104

ediçáo do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF.

2 - Os dados relativos às receitas e despesas foram extraídos das metas fiscais estabelecidas para as mesmas, conforme demonstrado nas

memórias de cálculo das receitas e despes'as.

3 - O Resultado Primário é cálculado pela diferença entre as receitas primárias e despesas primárias.

4 - O cálculo da Meta de Resultados Nominal obedeceu ao método acima da linha estabelecida pelo Governo Federal, por meio da Portaria no

286, de 07 de maio de 2019, que aprovou a 10a edição do Manual de Demonstrativos Fiscais - [UDF, deduzindo do Resultado Primário, a

estimativa de juros e encargos passivos (uros pagos) e somando a estimativa de juros e encargos ativos (juros recebidos).

EVOLUçÃO DO RESUTTADO PRrMÁRrO

2.000

1.500

1.000

s00

-500

EVOLUçÃO DO RESUTTAOO NOMINAL

Monetárias Passivos

200

000

800

600

400

200

0

268 1.131 151 264

2017 2018 2079 2020 2021 2022

20222017 2021
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Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido

TORITAMA

LEr MUNTCTPAL No. 1 .7O5t2O1g ( LEt DE DTRETRTZES ORÇAMÊNTAR|AS-LDO)

ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUçÃO DO PATRIMÔN|O LíQUIDO

2020

AMF - Demonstrativo 4 Art. 40 20 inciso

Patrimônio /
Reservas
Resultado Acumulado
TOTAL

Patrimônio
Reservas
Lucros ou ízos Acumulados
TOTAL

Nota Explicativa: O tVlunicípio de Toritama não possui Regime Próprio de Previdência Social

0

0
100

0

0

0

2018

65.031 100 44.965 '100 26.666
0 0 0 0
0 0 0 0

65.031 100 44.965 100 26.666

0 0 0 0
0 0 0

0 0 0 0 0
0 0 0 0 (0l

BPL PÍeÍeitura

aPL Regime Previdenciário

Evolução do Patrimônio Líquido

o
E
(ú

É
E
6
É.

0
2018 2016

70.000

60.000

50.000

40.000

30.000

20.000

10.000

2017

Exercício

frabãlhdndo para tados

PATRIMONIO LIOUIDO

PATRIMÔNIO LíOUIDO

100

otto

otto 2017 | n 2016

2018 otlo 2017 otto 2016

0

00



Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Al ienação de Ativos

ffi pREFETT,RA DE

ffiffiffiffiWffiffiW#M
rrêbalhafrda para tadot

TORITAMA
LEr MUNTCTPAL No. 1.705t2019 (LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTARTAS-LDO)

ANEXO DE METAS FISCAIS

oRTGEM E APLTCAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALTENAÇÃO DE ATTVOS

2020

AMF - Demonstrativo 5 Art. 40 inciso I

RECEITAS DE CAPITAL.
Alienação de Bens Móveis

DEA

Alienação de Bens lmóveis
Alien de Bens lnta IVEIS

Rendimentos de Financeiras

00

0

0

0

0

0 0

0 0

R$ milhares

0

0

0

0

0

0 0

0

0 0

0

0

0

0

2416
DESPESAS

APLTCAÇÃO DOS RECURSOS DA ALTENAçÃO DE ATTVOS

DESPESAS DE CAPITAL

lnvestimentos

lnversÕes Financeiras

Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCN

Regime Geral de Previdência Social

rio de Servidores Públicos

0

0

0

0

0

0

th Ib-l
0 0VALOR 0

RECEITAS REALIZADAS I
2016

2018 20'17

0

0

0

SALDO FINANCEIRO



L..r.,rroo o.I ônrrauÂ

TORITAMA

LEt MUNrcrpAL No. i.zos/2019 ( LEt DE DtRETRtzES oRÇAMENTÁR|AS-LDo)
ANEXO DE METAS FISCAIS

Dêmonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS

2020

PLANO FINANCEIRO
pRevtDeuctÁntas. npps

RECÊrÍAS cORRENTES (rX)
Receila de ContribuiçÕes dos Segurqdos

Civil
Ativo
lnativo
Pensionista

Militar
Ativo
lna!ivo
Pensionisfa

Receita de ContribuiÇões Patronais
Civil

Ativo
lnativo
Pensionista

MilitaÍ
Ativo
lnativo
Pensionista

Receita Palrimonial
Receitâs lmobiliárias
Rêceitas de Valorês Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Sqrviços
Outras Receitas Correntes

Compensaçáo Previdênciária do RGPS para o RPPS
Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (X}
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
AmoíizaÇão d6 Empréstimos

TorAL DAs RÉcErrAs pREVtDENcTÁRrAs (xr) = (rx + x)

DESPESAS PREV|DENcÉR|AS -

Despesas çorrentes
Despesas de Capital

PREvTDÊNcÁ (xilr)
BenefÍcios - Civil

Aposentadorias
Pensões
Outros Beneficios Previdênciários

BeneÍícios - À/ilitar
Reformas
PenSóeS
Outros Benefrcios Previdênciários

Oulras Despesas Prevrdenciárias
CompensaÇão Previdenciária do RPPS para o RGPS

PREVIDENcIARIAS (XlV) = (xll + xlll)

201820,16 2017

20í6 2017 2018

RESULTADO xrvF

PARA O PLANO FINANCEIRO DO RPPS

pâra Coberlura de
necumi Para de Reservá

Nota: O l\,lunicipio de Toritama nâo possui Regime Próprio de Previdência Social.

Evolução de Rêceltá9 o Oêsposes no Pleno PrevidenciáÍio

E

É

1

,|

1

0

0

20í6 20't7
Exercicio

20í8

tRe@ita3
Previdêncaádâ!

EDesposas
PrevidenciáÍias

Evolução do Roceites o Deaposaa no Plano FinanceiÍo

E

É,

oRecêih3
Prêvidenciádâa

lOespê!âl
Pevidenciárias

2016 2017
ExercÍcio

2018

20í820í6 2017

Tabelâ 6 - Avaliação da Sltuação Financâlra ê Atuarial do R6glme PÍóprio de Prêvldênciâ dos 56rvidores

t blht|do @r, tod6

-l-l

1

,|

1

0
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Tabela 6 - Avaliação da Situação Financoira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Seruidores

lll oo.,n,'uoo onIônlHu^a

Receita de Contribuições dos Segurados
Civil

Ativo
lnativo
Pensionisla

Militar
Ativo
lnativo
Pensionista

Receita de ContribuiÇÕes Patronais
Civil

TORITAMA

ler uurircrpnl N". 1.70s/2019 ( LEt DE DTRETRIzES oRÇAMENTÁRIAs-LDo)
ANEXO DE l,,4ETAS FISCAIS

Dêmonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS

2020

PLANO FINANCEIRO

o RPPS

\

Atiyg
lnativo
Pensionista

Militar
ntiro
I nativo
Pensionista

Receita Patrimonial
Receitas lmobiliárias
Receitas de Valores [.4obiliários
Oulrâs Recêitas Pâlrimoniais

Receita de Seruiços
Outras Receitas Correntes

Amorti4aÇáo de Empréstimos

Despesas de Capilal
PREVTDÊNcrA (xü)

Benefícios - Civil
Aposentadorias
Pensóes
Outros Beneficios Previdênciários

BeneÍÍcios - l\rilitar

Pensóes
Outros Beneficios Previdênciários

Outras Despesâs Previdênciárias
Compênsaçâo

(xil

RêcuÍsos Pâra de

Nota: O Municipio de Toritama náo possui Regime Próprio de Previdência Social.

Evolução ds Rêcaitâ8 e Despêsas no Plano Financeiro

É
E

É

1

1

t
0

0

AReÉitâs
Píevidênciádâs

l06spesâ3
PÍevidenciádâs

2016 2017
Exercicio

20't 8

Evoluçào de ReceitaE e Despsaaa no Plano Providonclário

É

20í6 20182017
Exêrcicio

EReceilas

!Oesresas

REcEITAS PREvIDENcIÁRIAS - RPPs 2018

TorAL DAs RECE|TAS pREvtDEtrcrÁRres (xt) = (rx + x)

DESPESAS PREvtoENctÁRtAs . RPPS

D€spesas

do RPPS para o RGPS

20t6 2017

201 6 2017 20't 8

RESULTADo pREVtDENcTÁRto (xv) = (xt - xtv).

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCÊIRO DO RPPS 20í8201720í6.

suÍrcrêncaa Frnanceira
I



Tabela 6.1 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores

I PREFEIÍUNA DElonltlnra
Írebalhdndo para todos

TORITAMA
LEr MUNTCTPAL No. 1 .705t2019 ( LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTARTAS-LDO)

ANEXO DE METAS FISCAIS

Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS

2020
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.40, §2o, inciso lV, alÍnea "a") R$ milhares

pRoJEÇÃo ATUARTAL Do REGTME pRopRlo oe pRevroÊr.rcrA Dos SERVIDoRES

PLANO PREVIDENCIÁRIO

(d) =

2018

2019

2020

2021

2022

2023

2024

2025

2026

2027

2028

Receitas Despesas

Previdenciárias

(b)

Resultado

Previdenciário
(c) = (a-b)

2029

2030

2031

2032

2033

2034

2035

2036

2037

2038

2039

2040

2041

2042

2043

2044

29!§

2046

2047

2048

2049

2050

2051

2052

(continua)

ú

EXERCíCtO

Saldo Financeiro

do Exercício

Exercício +

t



Tabela 6.1 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores

I "r..r,rrio o=I oRlrAl{Â
frabalhando parã todos

TORITAMA
LEt MUNtCtPAL No 1 .705t2019 (LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTARTAS-LDO)

ANEXO DE METAS FISCAIS

Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS

2020

(d)= io + (c)

2054

2055

2056

2057

2058

2059

2060

2061

2062

2063

2064

2065

2066

2067

2068

2069

2070

207 1

2072

2073

2074

2075

2076

2077

2078

2080

2081

2082

2083

2084

2085

2086

2087

2088

2089

2090

2091

2092

2093

Receitas
Previdenciárias

(a)

Despesas

Previdencíárias
(b)

Resultado
Previdenciário

(c) = (a-b)

Nota: O Município de Toritama não possui Regime Próprio de Previdência Social.

EXERCíCrO

Saldo Financeiro
do Exercício



TabelaT-Estimativae da Renúncia de Receita

I peEFErÍuRÀ oE

-DRITAIqA
Tt.balh.ndo pdrc todos

TORITAMA

LEIÍUUNICIPAL No. 1 .70512019 (LEl DE DIRETRIZES ORÇAr\4ENTARIAS-LDO)
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2020

AMF - Demonstrativo 7 Art. 40 tnctso milhares

Nota:
Não são estimados valores, para renúncia de receita, relativos a eventual concessão de benefício fiscal, a serem concedidos nos
termos do art. '14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e nos termos do texto legal do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias
para 2020, devendo ser feito estudo de impacto orçamentário-financeiro por ocasião da concessão do benefício, durante o

exercício respectivo.

TRIBUTO coMPENSAçÃO
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

MODALIDADE
SETORES/

PROGRAMAS/
BENEFICÉRIO 2020 2021 2022

t



Tabela 8 - Margem de Ex nsão das Despesas Obrigatórias de Caráter Gontinuado

ffi pREFErruRÂ DE

ryffiffi§wffiM&
Trabalhando para tadas

TORITAMA

LEr MUNtCtPAL No. 1.705t2019 ( LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTARTAS-LDO)

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE CARÁTER coNTINUADo
2020

AMF - Demonstrativo 8 Art. 40 2o, inciso V) R$ milhares

Aumento Permanente da Receita 16.003

Transferências Constitucionais

Transferências ao FUNDEB 588

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita 15.414

Redu Permanente de Des

Saldo Utilizado na m Bruta 8.326
Novas DOCC 8.326
Novas DOCC PPP

Notas Explicativas:
I - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, nos termos do art. 17 da LRF, para o Município em
2020, decorrem do aumento do salário mínimo nacional, estimado para R$ '1.040,00.

2 - Foi considerado, para 2020, aumento de receita de até 6,700/o, resultante da projeção de inflação de
4,00% e crescimento do PIB de2,70o/o.

EVENTOS Valor Previsto 2020

15.414

de DOCC

,/

)/
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